
22O cOncursO de ingressO na carreira de prOcuradOr dO estadO – 2018

001. primeira prOva escrita (Objetiva)

PROCURADOR DO ESTADO NÍVEL I

  Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 90 questões objetivas.

   Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

   Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

   Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

   Marque, na folha de respostas, com caneta esferográfica de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você 
escolheu.

   A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.

   Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.

   Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

   Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

aguarde a Ordem dO fiscal para abrir este cadernO de questões.

20.05.2018

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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Direito ConstituCional

01. Assinale a alternativa correta que justifica a classificação 
da atual Constituição Federal brasileira como rígida.

(A) A proposta de emenda à Constituição deverá ser 
discutida e votada em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, considerando-se aprova-
da se obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos 
respectivos membros. Será então promulgada pelas 
Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Fe-
deral, com o respectivo número, não estando sujeita 
à sanção ou ao veto do Presidente da República.

(B) Os tratados e convenções internacionais que forem 
aprovados, via decreto legislativo especial, com o 
respectivo número, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos vo-
tos dos respectivos membros, serão equivalentes às 
emendas constitucionais, após a devida sanção ou 
veto do Presidente da República.

(C) A Constituição Federal poderá ser emendada me-
diante proposta exclusiva do Presidente da Repúbli-
ca; de um terço, no mínimo, dos membros do Con-
gresso Nacional, ou das Assembleias Legislativas 
das unidades de Federação, manifestando-se, cada 
uma delas, pela maioria absoluta de seus membros.

(D) A garantia de que somente as normas materialmente 
constitucionais possam ser submetidas ao processo 
de reforma via emenda constitucional.

(E) A matéria constante de proposta de emenda rejeita-
da ou havida por prejudicada não pode ser objeto de 
nova proposta na mesma legislatura.

02. Ao escrever sobre a relação entre liberdade política, de-
mocracia e poder, no Livro XI da obra clássica “O Espíri-
to das Leis”, Montesquieu já afirmava: ‘Para que não se 
possa abusar do poder, é preciso que, pela disposição 
das coisas, o poder limite o poder.”. A ideia foi incorpo-
rada pela Constituição brasileira de 1988, sendo correto 
afirmar sobre a independência e harmonia dos Poderes:

(A) compete privativamente à Câmara dos Deputados 
processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente 
da República nos crimes de responsabilidade, bem 
como os Ministros de Estado e os Comandantes da 
Marinha, do Exército e da Aeronáutica nos crimes da 
mesma natureza conexos com aqueles.

(B) a discussão e votação dos projetos de lei de iniciati-
va do Presidente da República, do Supremo Tribunal 
Federal e dos Tribunais Superiores terão início no 
Senado Federal e cada parte interessada poderá so-
licitar urgência para apreciação de projetos de sua 
iniciativa.

(C) a Comissão Parlamentar de Inquérito, enquanto pro-
jeção orgânica do Poder Legislativo da União, nada 
mais é senão a longa manus do próprio Congresso 
Nacional ou das Casas que o compõem. Assim, as 
suas decisões que respeitarem aos princípios da co-
legialidade e da motivação não estarão sujeitas ao 
controle jurisdicional ou revisão por parte do Poder 
Judiciário.

(D) cabe ao Congresso Nacional, mediante controle ex-
terno, fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos 
repassados pela União mediante convênio, acordo, 
ajuste a outros instrumentos congêneres, a Estado, 
ao Distrito Federal ou a Município.

(E) a decretação da intervenção federal dependerá sem-
pre de prévia solicitação do Poder Legislativo ou do 
Poder Executivo coacto ou impedido, ou de requisi-
ção do Supremo Tribunal Federal, se a coação for 
exercida contra o Poder Judiciário.



PGES1701/001-1ªPrEscrita-Objetiva-ProcuradorEstado-Nível-I

04. No julgamento da ADI no 5.081/DF, o Supremo Tribunal 
Federal fixou a seguinte tese: [...] por unanimidade de 
votos, em conhecer da ação e julgar procedente o pedido 
formulado para declarar a inconstitucionalidade, quanto à 
Resolução no 22.610/2007, do Tribunal Superior Eleitoral, 
do termo “ou o vice”, constante do art. 10; da expressão 
“e, após 16 (dezesseis) de outubro corrente, quanto a 
eleitos pelo sistema majoritário”, constante do art. 13, e 
para “conferir interpretação conforme a Constituição ao 
termo “suplente”, constante do art. 10, com a finalidade 
de excluir do seu alcance os cargos do sistema majoritá-
rio. Fixada a tese com o seguinte teor: “A perda do man-
dato em razão da mudança de partido não se aplica aos 
candidatos eleitos pelo sistema majoritário, sob pena de 
violação da soberania popular e das escolhas feitas pelo 
eleitor”, nos termos do voto do Relator.

Considerando as regras constitucionais do sistema elei-
toral brasileiro e os fundamentos utilizados para construir 
a jurisprudência aqui reproduzida, assinale a alternativa 
correta.

(A) A soberania popular é exercida por meio da partici-
pação direta na organização político-administrativa 
quando se permite que os Estados possam se incor-
porar entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para 
se anexarem a outros, ou formarem novos Estados 
ou Territórios Federais, mediante aprovação da po-
pulação diretamente interessada, por plebiscito ou 
referendo.

(B) O sistema eleitoral brasileiro adota o sistema majori-
tário para eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito. No 
caso dos Municípios com mais de 200 mil eleitores, 
se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na 
primeira votação, far-se-á nova eleição em até vinte 
dias após a proclamação do resultado, concorrendo 
os dois candidatos mais votados e considerando-se 
eleito aquele que obtiver a maioria dos votos válidos.

(C) O sistema proporcional adotado para a eleição dos 
senadores caracteriza-se pela ênfase nos votos  
obtidos pelos partidos, motivo pelo qual a Corte fixou 
entendimento de que a fidelidade partidária é essen-
cial nesse caso.

(D) A interpretação conforme é uma regra hermenêutica 
que visa consagrar a força normativa da constituição 
ao retirar do ordenamento jurídico normas infracons-
titucionais que sejam incompatíveis com a ordem 
jurídica, de modo a dar prevalência a soluções que 
favoreçam a integração social e a unidade política.

(E) Dentre as causas expressas de perda do mandato  
de Deputados Federais ou Estaduais estão as hipó-
teses de ser investido no cargo de Ministro de Estado, 
Governador de Território, Secretário de Estado, do 
Distrito Federal, de Território, de Prefeitura de Capital 
ou chefe de missão diplomática temporária.

03. Segundo a Constituição do Estado de São Paulo, os Po-
deres Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de 
forma integrada, sistema de controle interno, sobre o qual 
é correto afirmar:

(A) são legitimados para propor ação de inconstituciona-
lidade de lei ou ato normativo estaduais ou munici-
pais, contestados em face da Constituição do Estado 
de São Paulo ou por omissão de medida necessária 
para tornar efetiva norma ou princípio desta Consti-
tuição, no âmbito de seu interesse.

(B) não há de se falar em forma integrada de sistema de 
controle interno, conceito inconstitucional, por ferir o 
princípio da separação dos Poderes e a competência 
do Tribunal de Contas do Estado.

(C) deverão avaliar as metas previstas no plano pluria-
nual, nas diretrizes orçamentárias e no orçamento 
anual por meio de inspeções e auditorias de nature-
za contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial, nas unidades administrativas.

(D) ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade, 
ilegalidade, ou ofensa aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 
previstos no artigo 37 da Constituição Federal, dela 
darão ciência ao Tribunal de Contas do Estado, sob 
pena de responsabilidade solidária.

(E) podem convocar a qualquer momento o Procurador-
-Geral de Justiça, o Procurador-Geral do Estado e o 
Defensor Público-Geral para prestar informações a 
respeito de assuntos previamente fixados, relaciona-
dos com a respectiva área.
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06. Ao julgar a ADI no 2.699/PE, que tinha por objeto a aná-
lise da competência para legislar sobre direito proces-
sual, o Supremo Tribunal Federal destacou ser impor-
tante compreender que a Constituição Federal proclama, 
na complexa estrutura política que dá configuração ao 
modelo federal de Estado, a coexistência de comunida-
des jurídicas responsáveis pela pluralização de ordens 
normativas próprias, que se distribuem segundo critérios 
de discriminação material de competências fixadas pelo 
texto constitucional. Nesse contexto, a respeito do tema 
competência constitucional para legislar sobre a matéria 
de direito processual, assinale a alternativa correta.

(A) Os Estados-membros e o Distrito Federal não dis-
põem de competência para legislar sobre direito pro-
cessual. Com fundamento no sistema de poderes 
enumerados e de repartição constitucional de com-
petências legislativas, somente a União possui atri-
buição para legitimamente estabelecer, em caráter 
privativo, a regulação normativa, inclusive a discipli-
na dos recursos em geral, conforme posição consoli-
dada do Supremo Tribunal Federal.

(B) Estabelecida a lide com fundamento em conflito de 
competência legislativa entre a União e os Estados-
-Membros ou o Distrito Federal, a ação judicial de-
verá ser julgada de forma originária pelo Superior 
Tribunal de Justiça, uma vez configurada a instabili-
dade no equilíbrio federativo.

(C) A competência para legislar sobre direito processual 
é concorrente, de modo que cabe à União fixar nor-
mas gerais e aos Estados-Membros e ao Distrito Fe-
deral normas suplementares, em concordância com 
a jurisprudência pacífica sobre o tema.

(D) A União poderá delegar aos Estados a competência 
para legislar integralmente sobre o tema, conside-
rando as reiteradas críticas à excessiva centraliza-
ção normativa no âmbito federativo.

(E) A competência é comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, podendo lei com-
plementar autorizar cada ente federal a legislar so-
bre questões específicas das matérias relacionadas 
na Constituição Federal.

05. Ao Estado de São Paulo cumpre assegurar o bem-estar 
social, garantindo o pleno acesso aos bens e serviços es-
senciais ao desenvolvimento individual e coletivo, motivo 
pelo qual é correto afirmar:

(A) a participação do setor privado no Sistema Único de 
Saúde efetivar-se-á mediante contrato, caso em que 
não se aplicam as diretrizes e as normas administra-
tivas incidentes sobre a rede pública, com prevalên-
cia das regras do direito privado.

(B) políticas públicas de promoção social, com as ações 
governamentais e os programas de assistência so-
cial, pela sua natureza emergencial e compensató-
ria, em todos os casos, prevalecem sobre a formu-
lação e aplicação de políticas sociais básicas nas 
áreas de saúde, educação, abastecimento, transpor-
te e alimentação.

(C) o Poder Público organizará o Sistema Estadual de 
Ensino, abrangendo todos os níveis e modalidades, 
incluindo a especial, estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas esta-
duais e municipais, bem como para as particulares.

(D) constituem patrimônio cultural estadual os bens de 
natureza material e imaterial, portadores de referên-
cias à identidade, à ação e à memória dos diferentes 
grupos formadores da sociedade, nos quais não se 
incluem as criações científicas, artísticas e tecno-
lógicas e os espaços destinados às manifestações 
artístico-culturais.

(E) o patrimônio físico, cultural e científico dos museus, 
institutos e centros de pesquisa da Administração di-
reta, indireta e fundacional são inalienáveis e intrans-
feríveis, em qualquer hipótese.
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09. Na Ação Declaratória de Constitucionalidade com pedido 
cautelar no 19, ajuizada pelo Presidente da República, 
o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), por vota-
ção unânime, declarou a constitucionalidade dos artigos 
1o, 33 e 41 da Lei Federal no 11.340/2006, conhecida 
como ‘Lei Maria da Penha’, que cria mecanismos para 
coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, em 
consonância ao artigo 226, § 8o da Constituição Fede-
ral. A decisão analisou em conjunto a Ação Declaratória 
de Constitucionalidade (ADC) no 19 e a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) no 4.424. Considerando este 
cenário, é correto afirmar sobre o controle de constitucio-
nalidade:

(A) quanto ao procedimento da ADC, prevalece o enten-
dimento no Supremo Tribunal Federal de que se  
aplica o princípio da causa petendi aberta, ou seja, a 
Corte poderá basear-se em outros fundamentos que 
não aqueles trazidos pela petição inicial para funda-
mentar a sua decisão, motivo pelo qual é garantido 
ao autor optar pela desistência da ação a qualquer 
momento.

(B) para a admissibilidade da ação declaratória de cons-
titucionalidade é dispensável a comprovação de con-
trovérsia ou dúvida relevante quanto à legitimidade 
da norma, uma vez que, proclamada a constitucio-
nalidade, julgar-se-á improcedente a ação direta ou 
procedente eventual ação declaratória; e, proclama-
da a inconstitucionalidade, julgar-se-á procedente a 
ação direta ou improcedente eventual ação declara-
tória.

(C) as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo 
STF nas ADCs, produzirão eficácia erga omnes e 
efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos 
do Poder Judiciário e à Administração Pública direta 
e indireta, nas esferas federal, estadual, porém, não 
admitem, em nenhuma hipótese, reclamação consti-
tucional, intervenção de terceiros ou amicus curiae e 
realização de qualquer tipo de prova.

(D) o Supremo Tribunal Federal, por decisão da maioria 
absoluta de seus membros, poderá deferir pedido 
de medida cautelar na ação declaratória de consti-
tucionalidade, consistente na determinação de que 
os juízes e os Tribunais suspendam o julgamento 
dos processos que envolvam a aplicação da lei ou 
do ato normativo objeto da ação até seu julgamento 
definitivo, devendo, nesse caso, publicar em seção 
especial do Diário Oficial da União, no prazo de dez 
dias, a parte dispositiva da decisão e proceder ao 
julgamento da ação no prazo de cento e oitenta dias, 
sob pena de perda de sua eficácia.

(E) a legitimidade ativa para propor a ADC inclui, além 
do Presidente da República, o Congresso Nacional, 
os Deputados Estaduais ou Distritais, o Governador 
de Estado ou do Distrito Federal; o Procurador-Geral 
da República; o Conselho Federal da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil; partido político com representa-
ção no Congresso Nacional e sindicatos.

07. O jurista alemão Konrad Hesse, ao analisar a interpre-
tação constitucional como concretização, afirmou que 
“bens jurídicos protegidos jurídico-constitucionalmente 
devem, na resolução do problema, ser coordenados um  
ao outro de tal modo que cada um deles ganhe realida-
de.”, ou seja, pode-se dizer que em determinados mo-
mentos o intérprete terá de buscar uma função útil a cada 
um dos bens constitucionalmente protegidos, sem que a 
aplicação de um imprima a supressão do outro. A defini-
ção exposta refere-se ao Princípio

(A) Hermenêutico-Concretizador.

(B) da Proporcionalidade.

(C) da Comparação Constitucional.

(D) da Forma Justeza ou da conformidade funcional.

(E) da Concordância Prática ou da Harmonização.

08. Assinale a alternativa correta a respeito do direito à co-
municação social.

(A) Compete ao Congresso Nacional outorgar e renovar 
concessão, permissão e autorização para o serviço 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, obser-
vado o princípio da complementaridade dos siste-
mas privado, público e estatal.

(B) Na análise do caso de publicação de biografias não 
autorizadas, o Supremo Tribunal Federal fixou o en-
tendimento da necessidade de autorização prévia 
do interessado ou de seu representante legal, uma 
vez que o caso envolve tensão entre direitos funda-
mentais da liberdade de expressão, do direito à infor-
mação e dos direitos da personalidade (privacidade, 
imagem e honra).

(C) Os meios de comunicação social eletrônica, indepen-
dentemente da tecnologia utilizada para a prestação 
do serviço, deverão observar os princípios constitu-
cionais que regem a produção e a programação das 
emissoras de rádio e televisão, como dar preferência 
a finalidades educativas, artísticas, culturais e infor-
mativas.

(D) É competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios legislar sobre os 
meios legais que garantam à pessoa e à família a 
possibilidade de se defenderem de programas ou 
programações de rádio e televisão que vinculem pro-
paganda de produtos, práticas e serviços que pos-
sam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente.

(E) Nenhuma lei poderá conter dispositivo que possa 
constituir embaraço à plena liberdade de informação 
jornalística em qualquer veículo de comunicação so-
cial, sendo resguardado o sigilo da fonte, em todas 
as circunstâncias.
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Direito ProCessual Civil

11. No caso de recusa injustificada de exibição de documen-
to, na fase de conhecimento de um processo, é correto 
afirmar que o juiz pode impor multa

(A) às partes, aos terceiros e aos advogados privados, 
inclusive quando se tratar da Fazenda Pública, des-
de que assegure a todos ampla defesa e contraditó-
rio, mediante prévia intimação pessoal de todos, com 
prazo de cinco dias para resposta.

(B) às partes, de ofício, mas, se o documento ou coisa 
estiver em poder de terceiros, o juiz poderá, também 
de ofício ou a requerimento das partes, ordenar a 
citação deles, com prazo de quinze dias para res-
posta, para que exibam o documento, sob pena de 
multa, dentre outras providências.

(C) somente aos terceiros, de ofício, mediante intimação 
por mandado, com prazo de dez dias para a respos-
ta, visto que, em relação às partes, o juiz deverá apli-
car a “confissão” quanto aos fatos que o documento 
poderia provar.

(D) de até 2% (dois por cento) do valor da causa apenas 
aos terceiros, quando verificar que eles não estão 
colaborando com o Poder Judiciário ao deixar de exi-
bir determinado documento.

(E) às partes, aos terceiros e também aos advogados 
ou procuradores que estiverem atuando no proces-
so, de ofício, salvo se uma das partes for a Fazenda 
Pública, porque o valor dessas multas processuais é 
sempre revertido para ela mesma.

10. Acerca dos partidos políticos, assinale a alternativa 
correta.

(A) Os partidos políticos não podem estabelecer normas 
de disciplina e fidelidade partidária, assim como são 
proibidos de receber recursos financeiros de entida-
de ou governo estrangeiros ou de subordinação a 
estes.

(B) O direito a recursos do fundo partidário e acesso gra-
tuito ao rádio e à televisão, na forma da lei, é garan-
tido aos partidos políticos que tiverem elegido pelo 
menos quinze Deputados Federais distribuídos em 
pelo menos um terço das unidades da Federação.

(C) Ao eleito por partido que não preencher os requisi-
tos constitucionais que asseguram o direito ao fundo 
partidário é vetado filiar-se a outro partido que os te-
nha atingido, uma vez que a lei procura assegurar a 
igualdade na distribuição dos recursos e de acesso 
gratuito ao tempo de rádio e de televisão.

(D) A filiação partidária é condição de elegibilidade, ca-
bendo aos partidos políticos, após adquirirem perso-
nalidade jurídica de direito público interno no cartório 
de registro civil do respectivo ente federativo ao qual 
é vinculado, promover o registro de seus estatutos 
no Tribunal Regional Eleitoral, ato conhecido como 
“notícia de criação de partido político”.

(E) É assegurada aos partidos políticos autonomia para 
definir o regime de suas coligações nas eleições pro-
porcionais, uma vez que há o vínculo de obrigato-
riedade entre as candidaturas em âmbito nacional, 
estadual, distrital ou municipal.
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13. Da decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo, que 
nega seguimento a recurso especial sob o fundamento 
de que a decisão recorrida estaria de acordo com o po-
sicionamento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, 
em julgamento de tema afetado ao sistema de recursos 
repetitivos, quando, na verdade, esse paradigma trata de 
assunto diverso daquele discutido no recurso especial 
mencionado, cabe, segundo a lei processual:

(A) agravo interno, perante a Turma que proferiu o acór-
dão combatido.

(B) embargos de declaração, com o exclusivo objetivo de 
prequestionar o tema veiculado no recurso especial.

(C) agravo em recurso especial.

(D) novo recurso especial, interposto diretamente no Su-
perior Tribunal de Justiça.

(E) ação rescisória, após o trânsito em julgado.

14. A Fazenda Pública, citada em sede de ação monitória, 
deixa, propositadamente, de se manifestar, porque o va-
lor e o tema expostos na inicial encontram pleno amparo 
em orientação firmada em parecer administrativo vincu-
lante. O valor exigido nessa ação é superior a seiscentos 
salários-mínimos e a prova documental apresentada pelo 
autor é constituída por depoimentos testemunhais escri-
tos, colhidos antes do processo, e por simples início de 
provas documentais que apenas sugerem, indiretamen-
te, a existência da dívida narrada na inicial. Nesse caso, 
ante a certidão do cartório de que decorreu o prazo para 
manifestação da Fazenda, o juiz deve

(A) intimar o autor, para que ele, mediante apresentação 
de planilha da dívida atualizada, dê início ao cumpri-
mento de sentença.

(B) acolher, por sentença, o pedido do autor, ante a re-
velia da Fazenda.

(C) intimar o autor para que ele tome ciência do início do 
reexame necessário.

(D) intimar o autor para que este indique as provas que 
deseja produzir, tendo em vista que os direitos tutela-
dos pela Fazenda não estão sujeitos à revelia.

(E) rejeitar o pedido do autor e intimar as partes dessa 
decisão, tendo em vista que não se admite, na mo-
nitória, prova testemunhal colhida antes do início do 
processo, mas apenas prova documental.

12. A decisão do Supremo Tribunal Federal que considera 
inconstitucional lei na qual se baseou, como único funda-
mento, uma sentença condenatória da Fazenda Pública 
proferida em outro processo, torna

(A) inválido o título judicial que se formou, mesmo que 
a decisão tenha sido tomada em controle difuso 
ou concentrado. Esse argumento pode ser arguido 
na impugnação, durante a fase de cumprimento de 
sentença ou no processo de execução, mas não em 
ação rescisória.

(B) inexigível a obrigação contida no título judicial que 
se formou, desde que a decisão tenha sido tomada 
em controle concentrado. Esse argumento pode ser 
utilizado na impugnação da Fazenda, durante a fase 
de cumprimento de sentença, mas, se a decisão que 
condenou a Fazenda transitou em julgado, não é ca-
bível ação rescisória com esse fundamento.

(C) inexigível a obrigação contida no título judicial que se 
formou, mesmo que essa decisão tenha sido tomada 
em controle concentrado ou difuso de constituciona-
lidade. Esse argumento pode ser utilizado na impug-
nação da Fazenda, durante a fase de cumprimento 
de sentença, se ainda não ocorreu o trânsito em jul-
gado, ou em ação rescisória, se isso já ocorreu.

(D) inexigível a obrigação contida no título judicial que se 
formou, desde que a decisão do Supremo tenha sido 
proferida em sede de controle difuso. Esse argumen-
to pode ser arguido na impugnação da Fazenda, du-
rante o cumprimento de sentença, se a decisão que 
se pretende rever ainda não transitou em julgado, e 
em ação anulatória, se já ocorreu o trânsito.

(E) inexistente o título judicial que se formou, desde que 
a decisão tenha sido tomada em controle concentra-
do. Esse argumento pode ser arguido nos embargos 
da Fazenda, durante a execução civil, se a decisão 
que se pretende rescindir ainda não transitou em 
julgado.
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17. Em relação à fraude de execução, assinale a alternativa 
correta.

(A) É sempre do exequente o ônus da prova da fraude 
de execução quando ocorrer a venda de bens não 
sujeitos a registro após a citação, na execução ci-
vil, ou após a intimação, no caso do cumprimento de 
sentença.

(B) O simples fato de alguém ter alienado seus bens 
após a citação, no processo de conhecimento, já ca-
racteriza plenamente a fraude de execução, sejam 
os bens passíveis de registro ou não.

(C) Quanto aos bens imóveis, o ônus de provar sua exis-
tência pode ser satisfeito mediante averbação na 
matrícula do imóvel, prévia à alienação, da existên-
cia de uma ação, ainda que de natureza penal, den-
tre outras, que pode reduzir o devedor à insolvência.

(D) Caracteriza-se exclusivamente quando, após o início 
do cumprimento de sentença ou da execução civil, 
ocorre a alienação de bens por parte do executado, 
dispensados outros requisitos.

(E) Os atos praticados em fraude de execução são ju-
ridicamente inexistentes, independentemente de o 
executado ter ficado insolvente ou não.

18. A sentença proferida em sede de ação civil pública, que 
acolhe integralmente o pedido do autor e autoriza a li-
beração de remédios de uso proibido por órgãos admi-
nistrativos fiscalizadores, todos potencialmente lesivos à 
saúde da população, enseja

(A) apelação, cujo efeito suspensivo é automático e im-
pede a execução definitiva da decisão.

(B) apenas pedido de suspensão de segurança que,  
por evidente prejudicialidade, suspende o prazo do  
recurso de agravo, mas não o do recurso de apelação.

(C) apelação, cujo efeito suspensivo deve ser pleiteado 
diretamente no Tribunal, por meio de medida caute-
lar autônoma e inominada.

(D) agravo de instrumento contra o capítulo da decisão 
que concedeu a ordem de liberação imediata das 
mercadorias, com pedido de efeito ativo, e apelação 
do capítulo que julgou o mérito.

(E) apelação, com pedido de efeito suspensivo. Depois 
disso, a Fazenda de São Paulo deverá protocolar, no 
Tribunal de Justiça, um pedido de análise imediata 
desse efeito suspensivo pleiteado. Ao mesmo tem-
po, a Fazenda poderá pedir suspensão dos efeitos 
da sentença ao Presidente do Tribunal competente.

15. Em relação ao recurso de embargos de divergência, é 
correto afirmar:

(A) é cabível nos processos de competência originária 
do Supremo Tribunal Federal.

(B) não poderão ser confrontadas teses jurídicas conti-
das em julgamento de recursos e de ações de com-
petência originária.

(C) cabem embargos de divergência quando o acórdão 
paradigma for da mesma turma que proferiu a deci-
são embargada, desde que sua composição tenha 
sofrido alteração em, no mínimo, um terço dos seus 
membros.

(D) se os embargos de divergência forem desprovidos, 
o recurso extraordinário interposto pela outra parte 
antes da publicação do julgamento dos embargos de 
divergência sempre deverá ser ratificado.

(E) é embargável o acórdão de órgão fracionário que, 
em recurso especial ou extraordinário, divergir do jul-
gamento de qualquer outro órgão do mesmo tribunal, 
sendo um acórdão de mérito e outro que não tenha 
conhecido do recurso, embora tenha apreciado a 
controvérsia.

16. Em relação aos diversos meios de solução de conflitos 
com a Administração Pública, é correto afirmar que

(A) os conflitos que envolvem equilíbrio econômico-fi-
nanceiro de contratos celebrados pela Administração 
Pública com particulares não podem ser submetidos 
às câmaras de prevenção e resolução administrativa 
de litígios, exceto quando versarem sobre valores in-
feriores a quinhentos salários-mínimos.

(B) é facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios suas autarquias e fundações públicas, 
bem como às empresas públicas e sociedade de 
economia mista federais, submeter seus litígios com 
órgãos ou entidades da Administração Pública fede-
ral à Advocacia-Geral da União, para fins de compo-
sição extrajudicial do conflito.

(C) mesmo as controvérsias que somente possam ser 
resolvidas por atos ou concessão de direitos sujeitos 
a autorização do Poder Legislativo estão incluídas 
na competência das câmaras de prevenção e reso-
lução administrativa de conflitos.

(D) o procedimento de mediação coletiva, para solução 
negociada de conflitos, no âmbito da Administração 
Pública estadual, não pode versar sobre conflitos 
que envolvem prestação de serviços públicos, salvo 
se esses serviços públicos forem relacionados a 
transporte urbano.

(E) a instauração de procedimento administrativo para 
resolução consensual de conflito no âmbito da Admi-
nistração Pública interrompe a prescrição, exceto se 
se tratar de matéria tributária.
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20. A ampliação objetiva dos limites da coisa julgada à ques-
tão prejudicial pode ser feita de ofício pelo juiz, desde que

(A) exista contraditório prévio e efetivo, mesmo que o 
juiz não seja competente em razão da matéria ou da 
pessoa, porém, se houver limitação da cognição que 
impeça o aprofundamento da análise dessa questão 
prejudicial, essa ampliação não pode ocorrer.

(B) da resolução dessa questão dependa o julgamento 
de mérito, mas o contraditório precisa ser prévio e 
efetivo e o juiz precisa ser competente em razão da 
matéria e da pessoa, porém, essa ampliação não 
pode ocorrer se o réu for revel ou em processos que 
possuam limitações da cognição que impeçam o 
aprofundamento da análise da questão prejudicial ou 
restrição probatória.

(C) da resolução dessa questão não dependa o julga-
mento de mérito, e que o contraditório, nesse caso, 
seja prévio e efetivo e o juiz seja competente em  
razão da matéria e do lugar, mas essa ampliação 
não pode ocorrer em processos que possuam limita-
ção da cognição ou restrições probatórias.

(D) exista contraditório prévio e efetivo, mesmo que o 
juiz não seja competente em razão da pessoa. Se 
houver limitação da cognição que impeça o aprofun-
damento da análise dessa questão prejudicial, o juiz 
deverá adaptar o procedimento para que essa limita-
ção desapareça, mediante prévia consulta às partes.

(E) exista contraditório prévio e efetivo, mesmo que o 
juiz não seja competente em razão da matéria ou em 
razão do lugar, no entanto, se houver limitação da 
cognição que impeça o aprofundamento da análise 
dessa questão prejudicial, essa ampliação não pode 
ocorrer.

19. A respeito do julgamento do mandado de segurança de 
competência originária de tribunais, assinale a alternativa 
correta.

(A) Indeferido, liminarmente, mandado de segurança de 
competência originária do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, deve o impetrante interpor recurso especial 
para o Superior Tribunal de Justiça. Se o mandado 
se segurança for admitido e houver julgamento de 
mérito por órgão colegiado desse Tribunal de Justiça 
denegando a segurança pretendida, o recurso cabí-
vel também é o especial.

(B) Quando a competência originária for do Superior Tri-
bunal de Justiça e a decisão colegiada for denegató-
ria da segurança pretendida, cabe recurso extraordi-
nário para o Supremo Tribunal Federal.

(C) Não compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar, 
em recurso ordinário, os mandados de segurança 
decididos em única instância pelos tribunais regio-
nais federais e pelos tribunais de justiça estaduais e 
do Distrito Federal e Territórios, salvo quando conce-
dida a segurança pretendida.

(D) Indeferido, liminarmente, mandado de segurança 
de competência originária do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, deve o impetrante interpor agravo para  
órgão competente desse mesmo tribunal. Contudo,  
se houver julgamento colegiado de mérito, denegando 
a segurança, o recurso cabível, pelo impetrante, é 
o ordinário, exclusivamente para o Superior Tribunal 
de Justiça.

(E) Indeferido, liminarmente, mandado de segurança de 
competência originária do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, deve o impetrante interpor recurso especial, 
para o Superior Tribunal de Justiça ou o extraordi-
nário, para o Supremo Tribunal Federal, conforme o 
caso.
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24. O Estado de São Paulo celebrou contrato de locação de 
bem imóvel de propriedade de Marcos, casado sob o re-
gime da comunhão universal de bens com Luiza, pelo 
prazo de 5 anos e com o escopo de ali instalar uma uni-
dade policial. O contrato contém cláusula de vigência e 
foi averbado junto à matrícula do imóvel. A minuta do con-
trato indica como locador apenas Marcos, com menção 
ao fato de ser casado com Luiza, que não subscreveu o 
instrumento e vem a falecer doze meses após sua cele-
bração, deixando dois filhos maiores e capazes. Nesse 
caso,

(A) tratando-se de negócio jurídico que recai sobre patri-
mônio do casal, o prosseguimento válido da locação 
dependerá da inserção, via aditamento contratual, 
dos herdeiros de Luiza como locadores.

(B) é desnecessário, sob o prisma da validade, o adita-
mento do contrato para inserção dos herdeiros de 
Luiza como locadores.

(C) por serem adquirentes causa mortis, os herdeiros de 
Luiza poderão denunciar o contrato no prazo de 90 
dias, contados da abertura da sucessão.

(D) o contrato deve ser declarado nulo por falta de legi-
timação originária, pois tratando-se de ato de aliena-
ção do uso e gozo de bem de propriedade do casal, 
imprescindível era a prévia autorização de Luiza.

(E) o contrato é válido, mas dependerá da ratificação ex-
pressa dos herdeiros de Luiza para conservar sua 
eficácia.

25. Em razão de morte de policial militar, o Estado de São 
Paulo, por força de lei estadual, inicia processo admi-
nistrativo para pagamento de indenização, no valor de  
R$ 200.000,00, aos “herdeiros na forma da lei”. O extinto, 
solteiro, foi morto por um de seus dois filhos, a mando do 
crime organizado. O homicida, que teve sua indignidade 
declarada por sentença transitada em julgado, tem 1 filho 
menor. Nesse caso, a indenização é devida

(A) ao filho inocente do falecido e ao filho do indigno, 
que recebe por cabeça.

(B) exclusivamente ao filho inocente do falecido, pois a 
cota-parte do indigno acresce à do outro herdeiro de 
mesma classe.

(C) aos dois filhos do falecido, depositando-se a cota-
-parte do indigno em conta judicial, para posterior le-
vantamento por seu filho quando completar a maio-
ridade.

(D) ao filho inocente do falecido e ao filho do indigno, 
que recebe por estirpe.

(E) ao filho inocente, na proporção da metade do valor 
da indenização, podendo a Administração reter a ou-
tra metade por ausência de credor legítimo.

Direito Civil

21. A ausência de norma justa, caracterizada pela existência 
de um preceito normativo, que, se aplicado, resultará so-
lução insatisfatória ou injusta, caracteriza lacuna

(A) ideológica ou iure condito.

(B) axiológica ou iure condito.

(C) ontológica ou iure condendo.

(D) ontológica ou iure condito.

(E) axiológica ou iure condendo.

22. Sobre a figura do empresário, é correto afirmar:

(A) cônjuges casados sob o regime da comunhão uni-
versal ou da separação convencional de bens não 
poderão contratar, entre si, sociedade.

(B) empresário casado poderá alienar imóvel que inte-
gre o patrimônio da empresa desde que haja outorga 
conjugal, exceto se o matrimônio se submeter ao re-
gime da separação convencional de bens.

(C) pessoa física prestadora de serviços de natureza 
artística, os quais constituam elemento de empresa, 
deverá necessariamente inscrever-se no Registro 
Público de Empresas Mercantis antes do início das 
suas atividades.

(D) considera-se empresário aquele que exerce profis-
sionalmente atividade econômica organizada desti-
nada à produção ou circulação de bens ou serviços, 
afastadas as atividades de natureza intelectual, por 
serem tipicamente civis.

(E) menor relativamente capaz, devidamente assistido, 
tem capacidade para requerer inscrição originária 
como empresário, com a ressalva de que não poderá 
exercer a administração de sociedade.

23. O Estado de São Paulo celebra com a empresa Alfa con-
trato que tem por objeto a construção de hospital públi-
co. Quatro anos após o recebimento definitivo da obra, 
constatou-se desconformidade de vigas de sustentação 
de um dos pavimentos do prédio, com comprometimen-
to à segurança, decorrente de má execução. Notificada 
para eliminar a desconformidade, a empresa Alfa silen-
ciou. Nesse caso, a Administração deverá buscar res-
sarcimento das perdas e danos junto ao empreiteiro no 
prazo de até

(A) 5 anos, prescricional, contados da constatação do 
defeito.

(B) a qualquer momento, por se tratar de pretensão im-
prescritível.

(C) 180 dias, prescricional, contado da comunicação do 
defeito ao empreiteiro.

(D) 180 dias, decadencial, contados da constatação do 
defeito.

(E) 5 anos, decadencial, contados da comunicação do 
defeito ao empreiteiro.
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29. Desde novembro de 2007, Tício exerce posse mansa, 
pacífica, ininterrupta e com fim de moradia sobre imóvel 
urbano com área de 260 m2, baseado em compromisso 
de compra e venda quitado, mas não registrado, cele-
brado com Caio. Mévio, de boa-fé, adquiriu o mesmo 
imóvel de Caio em fevereiro de 2018, mediante paga-
mento à vista, seguido de posterior registro da escritura 
pública de compra e venda no Cartório de Imóveis. Em 
seguida, Mévio move ação de imissão na posse em face 
de Tício. Nesse caso,

(A) Tício poderá alegar a usucapião ordinária como ma-
téria de defesa para impedir a procedência do pedido, 
mediante prova da existência de compromisso de 
compra e venda quitado, ainda que não registrado, e 
da posse prolongada exercida com boa-fé.

(B) Tício não poderá invocar a usucapião como maté-
ria de defesa, ante a vedação à exceptio proprietatis 
prescrita no art. 1.210, parágrafo 2o do Código Civil e 
o fato de Mévio ser adquirente de boa-fé.

(C) se acolhida a usucapião como matéria de defesa, 
Tício deverá indenizar Mévio, pois este não teria 
adquirido o imóvel de Caio caso o compromisso de 
compra e venda tivesse sido levado a prévio registro.

(D) a alegação de usucapião ordinária formulada por  
Tício, como matéria de defesa, não impedirá a proce-
dência do pedido, por falta de prévio registro do com-
promisso de compra e venda, condição indispensá-
vel para torná-lo oponível erga omnes, em especial a 
Mévio, adquirente de boa-fé.

(E) mesmo ausentes os requisitos da usucapião ordiná-
ria, Tício poderá alegar a usucapião especial urbana 
como matéria de defesa, para impedir a procedência 
do pedido.

30. Quanto à proteção aos direitos do consumidor em contra-
tos bancários, assinale a alternativa correta.

(A) Os juros moratórios nos contratos bancários não 
regulados por legislação especial poderão ser  
pactuados livremente pelas partes, não caracterizan-
do exigência de vantagem econômica excessiva.

(B) Exigência de pagamento de comissão de permanên-
cia, calculada pela taxa média do mercado apurada 
pelo Banco Central do Brasil, limitada à taxa do con-
trato, caracteriza exigência de vantagem econômica 
excessiva.

(C) Pode o magistrado, de ofício, reconhecer a nulidade 
de cláusulas contratuais abusivas inseridas em con-
trato de mútuo bancário submetido ao seu exame.

(D) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 
12% ao ano, por si só, não indica exigência de vanta-
gem econômica excessiva pela instituição financeira.

(E) Propositura de ação revisional de contrato bancário, 
a pretexto de conter cláusulas contratuais abusivas, 
suspende os efeitos da mora do devedor, por revelar 
exercício regular do direito básico do consumidor à 
facilitação da defesa dos seus direitos em juízo, in-
clusive com inversão do ônus da prova.

26. Assinale a alternativa correta.
(A) O magistrado, em caso de excessiva desproporção 

entre a gravidade da culpa e o dano, poderá reduzir 
o valor da indenização em até 2/3 do valor original-
mente fixado.

(B) Pai que ressarce o dano causado por filho relativa-
mente capaz pode buscar reembolso no prazo de 3 
anos, contados da cessação da menoridade.

(C) Em caso de concurso de agentes causadores de dano, 
cada qual responde na medida da sua culpabilidade.

(D) Decisão criminal absolutória por insuficiência de pro-
vas impede rediscussão, em âmbito civil, de preten-
são de reparação de danos.

(E) O incapaz responderá pelos danos que causar, se as 
pessoas por ele responsáveis não tiverem a obrigação 
de fazê-lo ou não dispuserem de meios suficientes.

27. O ato de assumir obrigação excessivamente onerosa, 
premido pela necessidade de salvar-se ou a pessoa de 
sua família, de grave dano conhecido pela outra parte, 
caracteriza:
(A) estado de perigo, sujeito ao prazo decadencial de 4 

anos para declaração da sua nulidade, contado da 
cessação do risco.

(B) lesão, sujeita ao prazo prescricional de 4 anos para 
declaração da sua nulidade, contado da cessação do 
risco.

(C) estado de perigo, sujeito ao prazo decadencial de 4 
anos para sua desconstituição, contado da data da 
celebração do negócio jurídico.

(D) lesão, sujeita ao prazo decadencial de 4 anos para 
sua desconstituição, contado da data da celebração 
do negócio jurídico.

(E) lesão, que torna o negócio jurídico ineficaz enquanto 
não promovido o reequilíbrio econômico do contrato 
em sede judicial.

28. Sobre o direito real de laje, é correto afirmar:
(A) confere ao seu titular o direito de sobrelevações su-

cessivas, mediante autorização expressa ou tácita do 
proprietário da construção-base, desde que observa-
das as posturas edilícias e urbanísticas vigentes.

(B) as unidades autônomas constituídas em matrícula 
própria poderão ser alienadas por seu titular sem 
necessidade de prévia anuência do proprietário da 
construção-base.

(C) contempla espaço aéreo e subsolo, tomados em pro-
jeção vertical, atribuindo ao seu titular fração ideal  
de terreno que comporte construção.

(D) a ruína da construção-base não implica extinção do 
direito real de laje se houver sua reconstrução no 
prazo de 10 anos.

(E) pressupõe a coexistência de unidades imobiliárias, 
autônomas ou não, de titularidades distintas e si-
tuadas na mesma área, de modo a permitir que o 
proprietário ceda a superfície de sua construção a 
outrem para que ali construa unidade distinta daque-
la originalmente construída sobre o solo.
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32. Em maio de 2018, ano de eleições gerais, Governador de 
Estado que pretende candidatar-se a reeleição consultou 
a Procuradoria Geral a respeito da possibilidade de im-
plementar, no exercício em curso, programa de aluguel 
social previsto em lei específica publicada no ano anterior 
e regulamentada no primeiro bimestre de 2018, conforme 
previsto na Lei Orçamentária Anual em vigor. O Procura-
dor do Estado corretamente orientará o consulente a

(A) implementar o programa social no ano de 2018 de 
forma indireta, isto é, por meio de convênios a serem 
formalizados com municípios, vez que esses entes  
federados se encontram fora da circunscrição do 
pleito eleitoral de 2018.

(B) observar a vedação de distribuição gratuita de bens 
e benefícios nos três meses que antecedem o pleito 
eleitoral e implementar o programa social até o mês 
de julho de 2018, abstendo-se de fazer propaganda 
ou divulgação do benefício.

(C) notificar previamente o Ministério Público a fim de 
promover o acompanhamento da execução financei-
ra e administrativa do programa social a ser imple-
mentado no prazo de até 3 (três) meses antes da 
realização do pleito eleitoral.

(D) implementar o programa social que, de acordo com 
o caput do artigo 73 da Lei Federal no 9.504/97 (Lei 
das Eleições), não caracteriza conduta vedada por-
que não tem o condão de afetar a igualdade de opor-
tunidades entre candidatos no pleito eleitoral de 2018.

(E) observar a proibição de distribuição gratuita de bens, 
valores ou benefícios no ano em que se realizar elei-
ção porque, na hipótese, o programa social, embora 
autorizado em lei, não se encontrava em execução 
orçamentária no exercício anterior.

Direito aDministrativo

31. Ajuste a ser celebrado entre o Poder Público e associa-
ção privada sem fins lucrativos, com sede no exterior e 
escritório de representação em Brasília, tendo por objeto 
a conjugação de esforços entre os partícipes com vis-
tas à realização de encontro para, por meio de palestras 
e workshops, difundir conhecimento e promover a troca 
de experiências em políticas públicas voltadas às áreas 
sociais, sem previsão de transferência de recursos públi-
cos, porém com previsão de cessão de espaço em imó-
vel público para realização do evento denomina-se

(A) termo de fomento, submetido ao regime jurídico pre-
visto na Lei Federal no 13.019/2014 (Lei das Parce-
rias Voluntárias com Organizações da Sociedade 
Civil – OSCs).

(B) termo de parceria, submetido ao regime jurídico 
previsto na Lei Federal no 9.790/99 e Lei Estadual  
no 11.598/2003 (Lei das Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público – OSCIPs), desde que o 
escritório no Brasil da entidade seja qualificada como 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público.

(C) acordo de cooperação, submetido ao regime jurídico 
previsto na Lei Federal no 13.019/2014 (Lei das Par-
cerias Voluntárias com Organizações da Sociedade 
Civil – OSCs).

(D) convênio, submetido ao regime jurídico previsto na  
Lei Federal no 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos).

(E) contrato, submetido ao regime jurídico previsto na  
Lei Federal no 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos).
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34. Empresa de ônibus permissionária de serviço público de 
transporte coletivo intermunicipal de passageiros envol-
veu-se em acidente de trânsito em rodovia estadual ex-
plorada por concessionária, tendo um de seus veículos, 
durante a prestação do serviço de transporte, colidido 
com automóvel particular, provocando danos materiais e 
o falecimento de um dos ocupantes do carro. De acordo 
com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal,

(A) a permissionária do serviço público de transporte co-
letivo de passageiros poderá ser objetivamente res-
ponsabilizada pelos danos provocados em razão do 
acidente, ainda que as vítimas não sejam usuárias 
do serviço por ela prestado.

(B) a concessionária de rodovia estadual será objetiva-
mente responsabilizada pelos danos provocados em 
razão do acidente, em decorrência da aplicação da 
teoria da faute du service.

(C) o Estado titular dos serviços públicos de transporte 
coletivo de passageiros e da rodovia em que ocorrido 
o acidente será objetivamente responsável pelos da-
nos causados, ainda que se comprove culpa concor-
rente da vítima que conduzia o automóvel particular.

(D) a permissionária do serviço público de transporte 
coletivo de passageiros poderá ser responsabilizada 
pelos danos provocados em razão do acidente, des-
de que comprovada ocorrência de dolo ou culpa do 
motorista do veículo coletivo, porque as vítimas não 
são usuárias do serviço público por ela prestado.

(E) a concessionária de rodovia estadual será objeti-
vamente responsabilizada pelos danos provocados 
pelo acidente, em decorrência da aplicação da teoria 
do risco administrativo.

33. Considerando a jurisprudência do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, as contratações decorrentes de 
Ata de Registro de Preços poderão ser formalizadas

(A) apenas pelos órgãos participantes do Sistema de 
Registro de Preços, podendo os contratos decorren-
tes vigorar por prazo superior ao de vigência da Ata, 
desde que se trate de serviços contínuos.

(B) apenas pelos órgãos participantes do Sistema de Re-
gistro de Preços, devendo o prazo de vigência dos 
contratos decorrentes coincidir com o prazo de vigên-
cia da Ata, que deve ser de no máximo 1 (um) ano.

(C) pelo órgão gerenciador, pelos órgãos participantes 
e, em regra, eventuais caronas, desde que autori-
zado expressamente pelo órgão gerenciador, ainda 
que ultrapasse o quantitativo registrado, estando a 
detentora da Ata obrigada a aceitar acréscimos até 
25% ou 50% do objeto, conforme se trate de obras, 
serviços e compras ou reforma de equipamento pú-
blico, respectivamente.

(D) pelo órgão gerenciador e pelos órgãos participantes 
do Sistema de Registro de Preços, em regra, poden-
do os contratos decorrentes vigorar por prazo supe-
rior ao de vigência da Ata, se o objeto assim admitir.

(E) pelo órgão gerenciador e pelos órgãos participantes 
do Sistema de Registro de Preços, devendo o prazo 
de vigência dos contratos decorrentes coincidir com o 
prazo de vigência da Ata, que pode ser de até 1 (um) 
ano, prorrogável por igual período uma única vez.
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36. Após regular licitação, empresa foi contratada pelo Po-
der Público para execução de obra de engenharia sob o 
regime da contratação integrada. Iniciada a execução do 
ajuste, a empresa apresentou requerimento de aditamen-
to contratual para repactuação dos termos ajustados ao 
argumento de que teria direito ao reequilíbrio econômico-
-financeiro e prorrogação do prazo de vigência do contra-
to em razão da necessidade de modificação do projeto 
básico para adequação técnica decorrente de fatos pree-
xistentes, porém por ela constatados após a elaboração 
da proposta apresentada no certame. Nesse caso, o Po-
der Público deverá

(A) deferir o requerimento, desde que comprovado, pela 
área técnica que os fatos são supervenientes e, em-
bora previsíveis, de consequências incalculáveis, 
firmando-se o termo aditivo.

(B) indeferir o requerimento, eis que não se trata, na hi-
pótese, de caso fortuito ou força maior.

(C) indeferir o requerimento, porque o regime de contra-
tação integrada não admite, em nenhuma hipótese, 
prorrogação do prazo de vigência do contrato, de-
vendo o pleito resolver-se, se o caso, em procedi-
mento de apuração e reparação de danos, efetuan-
do-se apostilamento.

(D) deferir o requerimento se a área técnica competente 
do ente contratante atestar que a álea indicada pela 
contratada é extraordinária e extracontratual, quanti-
ficando adequadamente o valor a ser reequilibrado, 
realizando-se apostilamento.

(E) deferir o requerimento, ainda que se verifique que 
o erro do anteprojeto decorreu de falha da empresa 
contratada, sob pena de enriquecimento sem causa, 
firmando-se o termo aditivo.

35. Em procedimento de manifestação de interesse, projetos 
e estudos apresentados pela sociedade civil

(A) na estruturação de parcerias voluntárias em regime 
de mútua cooperação, se acolhidos, não obstam que 
seu autor participe do certame decorrente, podendo, 
motivadamente, ser declarada inexigível a realiza-
ção de chamamento público.

(B) não podem, em qualquer fase, ainda que acolhi-
dos pelo Poder Público na estruturação de projetos 
sociais ou de infraestrutura, ser objeto de fiscaliza-
ção e controle pelo Tribunal de Contas porque não  
implicam dispêndio de recursos financeiros ou trans-
ferência de recursos materiais pela Administração 
Pública.

(C) propondo estruturação de parcerias voluntárias em 
regime de mútua cooperação, desde que preenchi-
dos os requisitos legais de admissibilidade, devem 
ser publicados pelo Poder Público.

(D) na estruturação de concessão de serviço público, 
poderão ter, a critério do Poder Público, seus cus-
tos ressarcidos pelo vencedor da licitação, vedada a 
participação do autor dos estudos e projetos acolhi-
dos no certame decorrente.

(E) na estruturação de concessão de serviço público, 
se acolhidos justificadamente pelo Poder Público,  
vinculam-no à realização da licitação correspondente 
e efetiva contratualização do projeto.
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38. Município expediu notificação ao Estado a fim de comu-
nicar a inscrição, pelo Prefeito, no livro do tombo próprio, 
de bem imóvel de valor histórico, de propriedade esta-
dual e situado no território municipal. O ato municipal de 
tombamento, de acordo com a jurisprudência do Supre-
mo Tribunal Federal, é

(A) ilegal, nos termos do artigo 2o, § 2o, do Decreto-Lei 
no 3.365/41 (Desapropriação), aplicável ao caso des-
crito por analogia, que dispõe que bens de domínio 
dos Estados poderão ser desapropriados apenas 
pela União.

(B) ilegal, porque o ato de tombamento é de competên-
cia do Chefe do Poder Executivo de cada ente da 
Federação, após aprovação do ato por meio de lei 
específica.

(C) lícito e produz efeitos a partir do recebimento da no-
tificação pelo Estado proprietário do bem.

(D) lícito, porém provisório, condicionada a produção de 
efeitos à autorização do Poder Legislativo por lei es-
pecífica de efeitos concretos.

(E) ilegal, porque o tombamento de bem público é de 
competência exclusiva do Serviço do Patrimônio His-
tórico e Artístico Nacional.

39. Oito anos após a publicação da decisão em processo ad-
ministrativo de caráter ampliativo de direitos, o Poder Pú-
blico estadual identificou, de ofício, vício procedimental 
do qual não decorreu prejuízo às partes envolvidas, nem 
a terceiros de boa-fé. Deverá a autoridade competente, 
observadas as disposições da Lei Estadual no 10.177/98 
(Lei de Processo Administrativo do Estado de São Paulo),

(A) convalidar, motivadamente, o ato viciado que não 
causou prejuízo à Administração ou a terceiros, tam-
pouco foi objeto de impugnação.

(B) assegurando ampla defesa e contraditório aos parti-
culares interessados, proceder à anulação do ato vi-
ciado, em respeito ao princípio da legalidade, sendo 
certo que o ato de anulação deverá produzir efeitos 
ex nunc.

(C) ajuizar ação declaratória de nulidade do ato admi-
nistrativo, eis que ultrapassado o prazo decadencial 
quinquenal aplicável ao caso para exercício do poder 
de autotutela.

(D) assegurando ampla defesa e contraditório dos parti-
culares interessados, declarar nulo o ato viciado, em 
respeito aos princípios da juridicidade, impessoalida-
de e moralidade, sendo certo que o ato declaratório 
produzirá efeitos ex tunc.

(E) revogar, motivadamente, o ato viciado, com efeito  
ex nunc, regulando-se as relações jurídicas produzi-
das durante a vigência do ato.

37. Consórcio público, formado por alguns dos Municípios 
integrantes de Região Metropolitana e por outros Muni-
cípios limítrofes, elaborou plano de outorga onerosa do 
serviço público de transporte coletivo de passageiros so-
bre pneus, abrangendo o território do Consórcio. Preten-
de, agora, abrir licitação para conceder o serviço. Essa 
pretensão é juridicamente

(A) viável, vez que consórcios públicos podem outorgar 
concessão, permissão ou autorização de serviços 
públicos, ainda que a delegação desse serviço espe-
cífico não esteja expressamente prevista no contrato 
de consórcio público.

(B) viável, porque o desenvolvimento urbano integrado 
constitui instrumento de governança interfederativa e 
determina que o planejamento, a gestão e a execu-
ção das funções públicas de interesse comum sejam 
conjuntos.

(C) viável, porque o consórcio regularmente constituído 
possui personalidade jurídica própria e é titular, com 
exclusividade, dos serviços públicos que abrangem 
a área territorial comum.

(D) questionável, porque o consórcio descrito sequer po-
deria ter sido constituído sem a participação do Es-
tado em cujo território se encontram os Municípios 
agrupados.

(E) questionável, porque, de acordo com a jurisprudên-
cia do Supremo Tribunal Federal, o planejamento, 
a gestão e a execução das funções de interesse 
comum em Regiões Metropolitanas são de compe-
tência do Estado e dos Municípios que a integram, 
conjuntamente.
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Direito De Pessoal e  
PreviDenCiário PúbliCo

41. Antônio Joaquim foi aprovado em concurso público e, 
nomeado para cargo efetivo, iniciou exercício em 12 de 
janeiro de 2015. Um ano depois, sem ter sido exonerado 
do cargo efetivo, iniciou exercício de cargo em comissão 
no âmbito do órgão em que está lotado, situação que se 
mantém até os dias de hoje. Ultrapassados três anos 
desde que iniciou o exercício do cargo efetivo, a Adminis-
tração ainda não concluiu sua avaliação de desempenho. 
Nesse cenário, é possível afirmar:

(A) assim que adquirir a estabilidade no cargo, Antônio 
Joaquim somente poderá perder o cargo efetivo em 
virtude de sentença judicial transitada em julgado ou 
mediante procedimento de avaliação periódica de 
desempenho.

(B) enquanto não concluído o estágio probatório,  
Antônio Joaquim poderá ser exonerado de ofício, 
sem oportunidade de defesa, porque a exoneração 
não constitui penalidade disciplinar.

(C) somente depois de concluída a avaliação de desem-
penho pela chefia imediata de Antônio Joaquim, o 
servidor poderá ser considerado estável.

(D) decorridos três anos de efetivo exercício, Antônio  
Joaquim tornou-se automaticamente estável.

(E) a nomeação de Antônio Joaquim para exercer cargo 
em comissão é regular.

40. Modelo de gestão orientado para práticas gerenciais com 
foco em resultados e atendimento aos usuários, qualidade 
de serviços e eficiência de processos com autonomia  
gerencial, orçamentária e financeira, sem abandonar  
parâmetros do modelo burocrático pode, em tese, e de 
acordo com o ordenamento jurídico em vigor, ser adotado 
por autarquia

(A) mediante celebração de acordo de cooperação téc-
nica, precedido de protocolo de intenções, a serem 
firmados entre a autarquia em regime especial e a 
pessoa de direito público interno que autorizou a sua 
criação, com derrogação em parte do regime jurídico 
administrativo, nos limites de lei específica.

(B) mediante lei específica que autorize a contratualiza-
ção de resultados entre o setor regulado e a autar-
quia que pretenda adotar o modelo gerencial, obser-
vada a finalidade de interesse público que justificou 
a desconcentração técnica no específico setor de 
atuação do órgão.

(C) observada a autonomia, desde que qualificada como 
agência executiva, por meio de deliberação da auto-
ridade máxima da autarquia, ratificada pelo Titular da 
Pasta tutelar, a quem competirá executar controle de 
finalidade e monitorar o atingimento das metas es-
pecificadas no âmbito do programa de ação do ente 
descentralizado.

(D) mediante celebração de contrato entre o Poder Pú-
blico, por meio da Pasta tutelar, e o ente descentra-
lizado, que abranja plano de trabalho voltado ao al-
cance dos objetivos e metas estipulados de comum 
acordo entre as partes.

(E) de forma autônoma, por meio de seu regimento in-
terno, que deverá estabelecer objetivos estratégicos, 
metas e indicadores específicos observados os crité-
rios de especialização técnica que justificaram a au-
torização legal para criação do ente descentralizado.
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43. De acordo com o ordenamento jurídico em vigor, em 
especial a legislação paulista, o servidor público

(A) ocupante de cargo em comissão legará pensão por 
morte calculada nos termos do artigo 40 da Consti-
tuição Federal, desde que vinculado ao Regime Pró-
prio de Previdência Social.

(B) estável faz jus a adicional por tempo de serviço após 
cada período de cinco anos de exercício, desde que 
ininterrupto.

(C) ocupante de cargo efetivo não fica jungido a quais-
quer deveres previstos no Estatuto dos Funcionários 
Públicos quando não estiver no exercício de suas 
funções.

(D) ocupante de cargo efetivo, após noventa dias decor-
ridos da apresentação do pedido de aposentadoria 
voluntária, poderá cessar o exercício da função  
pública se obtiver autorização fundamentada de sua 
chefia.

(E) ocupante de cargo efetivo poderá obter licença por 
motivo de doença do cônjuge e de parentes de até 
segundo grau, sem remuneração e limitada ao prazo 
máximo de seis meses.

42. Ao longo da vida, Maria Tereza teve alguns vínculos fun-
cionais com o Estado de São Paulo. Agora, pretenden-
do obter aposentadoria no âmbito do Regime Geral de 
Previdência Social – RGPS, a ex-servidora solicitou ao 
Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) paulista 
a emissão de Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) 
para fins de averbação no Instituto Nacional do Seguro 
Social – INSS. A CTC a ser homologada pela SPPREV 
deverá contemplar o período

(A) de 01.01.1999 a 31.12.2002, em que Maria Tereza 
exerceu a função de escrevente de cartório extrajudi-
cial, inclusive o interstício em que esteve afastada de 
suas atividades para promover campanha eleitoral.

(B) de 01.01.2011 a 31.12.2017, em que Maria Tereza  
exerceu cargo efetivo, inclusive o interstício de 
 licença para tratar de interesses particulares, no qual 
recolheu contribuições previdenciárias para a São 
Paulo Previdência – SPPREV.

(C) de 01.01.1994 a 31.12.1996, em que Maria Tereza 
exerceu função-atividade em virtude de contratação 
para execução de determinada obra, nos termos do 
art. 1o, III, da Lei Estadual no 500/1974.

(D) de 01.01.2010 a 31.12.2010, em que Maria Tereza 
exerceu atividade docente na rede de ensino públi-
co estadual, em virtude de contratação por tempo 
determinado realizada com fundamento na Lei Com-
plementar Estadual no 1.093/2009.

(E) de 01.01.1980 a 31.12.1987, em que Maria Tereza  
exerceu cargo efetivo, inclusive o interstício de 
 licença para tratar de interesses particulares, no qual 
 recolheu as contribuições previdenciárias devidas ao 
Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – 
IPESP.
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45. As seguintes parcelas integraram a remuneração de ser-
vidor público titular de cargo efetivo em janeiro de 2018: 
(1) vencimento equivalente a R$ 3.000,00; (2) dois adi-
cionais por tempo de serviço que, somados, equivalem 
a R$ 300,00; (3) gratificação pelo exercício de função de 
confiança equivalente a R$ 1.200,00; (4) total de diárias 
equivalente a R$ 500,00 (relativas a viagens decorrentes 
do exercício da função de confiança). Naquele mês, sua 
remuneração bruta foi equivalente a R$ 5.000,00. A partir 
de 1o de fevereiro de 2018, a designação para o exercí-
cio de função de confiança foi cessada após doze anos 
de dedicação do servidor àquela atividade. No mesmo 
dia, passou a surtir efeitos lei estadual que reestruturou a 
carreira a que pertence tal servidor e fixou o vencimento 
do cargo efetivo por ele titularizado em valor equivalente 
a R$ 2.500,00. Quanto à folha de pagamento do servidor 
referente ao mês de fevereiro de 2018, é correto concluir:

(A) em virtude do princípio da irredutibilidade de venci-
mentos, a lei estadual que reduziu o vencimento do 
cargo de tal servidor deverá ser considerada incons-
titucional neste ponto, razão por que, na folha de pa-
gamento em questão, o valor referente ao vencimen-
to continuará sendo equivalente a R$ 3.000,00.

(B) em virtude do princípio da irredutibilidade de venci-
mentos, a lei estadual que reduziu o vencimento do 
cargo de tal servidor será aplicada apenas aos servi-
dores que ingressarem após sua vigência, razão por 
que, na folha de pagamento em questão, o valor re-
ferente ao vencimento continuará sendo equivalente 
a R$ 3.000,00.

(C) em virtude do princípio da irredutibilidade de venci-
mentos, a remuneração bruta apontada em tal folha 
de pagamento deverá ser equivalente a, no mínimo, 
R$ 5.000,00.

(D) em virtude do princípio da irredutibilidade de venci-
mentos, embora o vencimento do servidor passe a 
ser equivalente a R$ 2.500,00, a folha de pagamento 
em questão deverá contemplar parcela hábil a impe-
dir o correspondente decréscimo remuneratório.

(E) o princípio da irredutibilidade de vencimentos não 
obsta que a cessação da designação do servidor 
para o exercício da função de confiança implique 
decréscimo remuneratório equivalente ao valor da 
gratificação pro labore faciendo, razão pela qual a 
folha de pagamento em questão não haverá de con-
templar qualquer parcela atinente ao exercício da re-
ferida função pelo servidor.

44. Ana Maria, titular de cargo efetivo, foi eleita vereadora do 
Município de São José do Rio Preto. Assim que soube do 
fato, o órgão de recursos humanos a que se vincula solicitou 
à Consultoria Jurídica orientações sobre a situação funcio-
nal da servidora caso viesse a assumir o mandato eletivo. 
O Procurador do Estado instado a responder à consulta 
poderá apresentar, sem risco de incorrer em equívoco, os 
seguintes esclarecimentos acerca da situação:

(A) a servidora deverá afastar-se do cargo efetivo para 
exercer o mandato eletivo, fazendo jus apenas à re-
muneração deste. O tempo de afastamento do cargo 
efetivo para exercício de mandato eletivo será com-
putado para todos os efeitos legais, exceto para pro-
moção por merecimento.

(B) a servidora deverá afastar-se do cargo efetivo para 
exercer o mandato eletivo, com a faculdade de optar 
pela melhor remuneração. O tempo de afastamento 
do cargo efetivo para exercício de mandato eletivo 
não será computado para fins de obtenção de quais-
quer vantagens funcionais.

(C) caso haja compatibilidade de horários, a servidora 
fará jus à percepção das vantagens do seu cargo, 
sem prejuízo da remuneração do mandato eletivo e, 
caso não haja compatibilidade de horários, fará jus 
ao afastamento do cargo efetivo, com a faculdade de 
optar pela melhor remuneração. O tempo de afasta-
mento do cargo efetivo para exercício de mandato 
eletivo será computado para todos os efeitos legais, 
exceto para promoção por merecimento.

(D) a servidora deverá afastar-se do cargo efetivo para 
exercer o mandato eletivo, com a faculdade de optar 
pela melhor remuneração. O tempo de afastamento 
do cargo efetivo para exercício de mandato eletivo 
será computado para todos os efeitos legais, exceto 
para adicionais temporais e promoção por mereci-
mento.

(E) caso haja compatibilidade de horários, a servidora 
fará jus à percepção das vantagens do seu cargo, 
sem prejuízo da remuneração do mandato eletivo e, 
caso não haja compatibilidade de horários, fará jus 
ao afastamento do cargo efetivo, com a faculdade de 
optar pela melhor remuneração. O tempo de afasta-
mento do cargo efetivo para exercício de mandato 
eletivo será computado para todos os efeitos legais, 
exceto para adicionais temporais e promoção por 
merecimento.
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48. Maria de Oliveira efetuou inscrição definitiva na Ordem 
dos Advogados do Brasil logo após sua colação de grau, 
no início de 1987. Vocacionada ao exercício da advoca-
cia pública, optou por dedicar-se exclusivamente aos es-
tudos para o concurso da Procuradoria Geral do Estado 
de São Paulo, tendo sido aprovada no concurso de 1993, 
ano em que tomou posse e iniciou o exercício do cargo. 
Ultrapassados 25 anos de efetivo exercício do cargo de 
Procuradora do Estado de São Paulo, Maria de Oliveira, 
que hoje conta 56 anos, solicitou aposentadoria com las-
tro no arti go 3o da Emenda Constitucional no 47/2005. 
No mesmo instante, ciente de que lei estadual vigente 
quando de sua posse assegurava aos Procuradores do 
Estado o cômputo do tempo de inscrição na OAB como 
tempo de serviço público para todos os efeitos, apresen-
tou certidão emitida por tal entidade ao setor de recur-
sos humanos, requerendo a contagem do período como 
tempo de contribuição. Examinando o pleito, é possível 
concluir que a Procuradora do Estado de São Paulo

(A) faz jus à aposentadoria requerida, pois o cômputo do 
período de inscrição na Ordem dos Advogados do 
Brasil como tempo de contribuição não caracteriza 
contagem de tempo ficto.

(B) não faz jus à aposentadoria requerida, pois apenas 
solicitou averbação do tempo de inscrição na Ordem 
dos Advogados do Brasil em seus assentamentos 
funcionais após a vigência da Emenda Constitucio-
nal no 20/1998, que veda a contagem de tempo de 
contribuição ficto.

(C) faz jus à aposentadoria requerida, pois o artigo 4o 
da Emenda Constitucional no 20/1998 consagrou o 
direito adquirido à qualificação jurídica do tempo.

(D) não faz jus à aposentadoria requerida, pois a EC  
no 20/1998, ao eleger o sistema de capitalização 
para financiamento do Regime Próprio de Previdên-
cia Social, vedou a contagem de tempo ficto.

(E) não faz jus à aposentadoria requerida, pois apenas 
passou a recolher contribuições previdenciárias para 
fins de aposentadoria quando de sua posse.

46. Com a notícia de que determinado servidor titular de 
cargo efetivo solicitara vantagem indevida em razão de 
sua função, a Administração Pública instaurou apuração 
preliminar com o fito de colher elementos acerca da au-
toria e da materialidade de eventual falta funcional. Antes 
mesmo de a apuração preliminar ser concluída, sentença 
penal que condenou o servidor pelo crime de corrupção 
passiva, sem declaração de perda do cargo, alcançou o 
trânsito em julgado. Diante disso, é possível afirmar que 
a condenação na esfera criminal:

(A) repercute imediata e automaticamente no âmbito 
disciplinar, de forma que a autoridade administrativa 
deverá declarar a perda do cargo público e reconhe-
cer a caracterização da falta funcional.

(B) repercutirá no âmbito disciplinar, mas a aplicação de 
pena funcional depende da prévia instauração de pro-
cedimento administrativo disciplinar em que seja apu-
rado o ilícito e garantida ampla defesa ao servidor.

(C) não repercutirá na seara administrativa se não houver 
determinação expressa nesse sentido no corpo do jul-
gado. No silêncio da decisão judicial, a apuração pre-
liminar deve seguir seu curso normal e, na hipótese 
de instauração de processo administrativo disciplinar, 
a autoridade administrativa poderá, inclusive, concluir 
pela não caracterização do ilícito funcional.

(D) implica reconhecimento automático da prática de 
infração disciplinar e, nesse caso, o princípio da 
economia processual autoriza que a condenação 
administrativa se dê no bojo da apuração preliminar, 
desde que assegurada ampla defesa.

(E) não repercute na esfera administrativa, de modo que 
a apuração preliminar deve seguir seu curso normal 
e, na hipótese de instauração de processo adminis-
trativo disciplinar, a autoridade administrativa pode-
rá, motivadamente, concluir pela não caracterização 
da falta funcional e absolver o servidor.

47. Assinale a alternativa correta.

(A) A instituição de regime jurídico único implica a exis-
tência de ente gestor único do Regime Próprio de 
Previdência Social.

(B) A instituição de regime jurídico único implica a exis-
tência de regime previdenciário único.

(C) Os servidores ocupantes de cargos em comissão são 
regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 
e vinculados ao Regime Geral de Previdência Social.

(D) Embora o Estado de São Paulo tenha instituído regi-
me jurídico único, seus servidores podem estar vin-
culados ao Regime Próprio de Previdência Social ou 
ao Regime Geral de Previdência Social.

(E) Os servidores ocupantes exclusivamente de cargo 
em comissão mantêm vínculo com o Regime Geral 
de Previdência Social.
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Direito ambiental

51. Sobre a recomposição nas Áreas de Preservação Per-
manente (APPs), é correto afirmar:

(A) no caso de pequena propriedade ou posse rural  
familiar, poderá ser realizado o plantio intercalado  
de espécies exóticas com nativas, em até um terço da 
área total a ser recomposta, admitida a utilização  
de árvores frutíferas, vedado o plantio de espécies 
lenhosas.

(B) para os imóveis rurais com área de até 1 (um) mó-
dulo fiscal que possuam áreas consolidadas em  
Áreas de Preservação Permanente ao longo de cur-
sos d’água naturais, será obrigatória a recomposi-
ção das respectivas faixas marginais em 5 (cinco) 
metros, contados da borda da calha do leito regular, 
independentemente da largura do curso d´água.

(C) como método de recomposição é vedada a realiza-
ção de plantio intercalado de espécies exóticas com 
nativas, devendo ser executado o plantio exclusivo 
de espécies nativas ou condução de regeneração 
natural de espécies nativas, independentemente do 
tamanho ou qualificação do imóvel rural.

(D) para os imóveis rurais com área de até 4 (quatro) 
módulos fiscais que possuam áreas consolidadas 
em Áreas de Preservação Permanente ao longo 
de cursos d’água naturais, é facultada a manuten-
ção das atividades, independentemente de qualquer 
recomposição, desde que o proprietário invista na 
recuperação de outras áreas de relevante interes-
se ambiental, observados critérios e valores fixados 
pelo órgão ambiental competente, após o registro no 
Cadastro Ambiental Rural (CAR).

(E) o proprietário de áreas rurais consolidadas até 22  
de julho de 2008, cuja área da propriedade seja  
inferior a 1 (um) módulo fiscal, foi anistiado pela Lei 
no 12.651/2012 (Código Florestal), não sendo neces-
sária a recomposição em nenhuma hipótese.

49. Patrícia Medeiros, titular de cargo efetivo, ciente de que 
determinada gratificação não integrará, em sua totali-
dade, a base de cálculo dos proventos de aposentado-
ria a que fará jus com fundamento no artigo 6o da EC  
no 41/2003, apresenta requerimento à Administração so-
licitando que referida vantagem deixe de compor a base 
de cálculo da contribuição previdenciária. Instada a exa-
minar o pleito, a Procuradoria Geral do Estado correta-
mente apresentará parecer jurídico recomendando

(A) o deferimento do pedido, pois a incidência de con-
tribuição previdenciária sobre parcela que não inte-
grará a base de cálculo dos proventos, segundo tese 
de repercussão geral fixada pelo Supremo Tribunal 
Federal, gera enriquecimento sem causa do Estado.

(B) o deferimento do pedido com fundamento no princí-
pio contributivo, que segundo tese de repercussão 
geral fixada pelo Supremo Tribunal Federal obsta a 
incidência de contribuições sobre valores que não 
serão considerados no cálculo dos proventos.

(C) a inadmissibilidade do pedido, por falta de interesse 
de agir, pois na aposentadoria com lastro no artigo 
6o da EC no 41/2003 o valor dos proventos espelha 
exatamente a última folha de pagamento do servidor 
no cargo efetivo, de maneira que todas as vantagens 
por ele percebidas no momento da aposentação se-
rão integralmente carreadas à inatividade.

(D) o indeferimento do pedido, eis que, conforme juris-
prudência do Supremo Tribunal Federal, não se exi-
ge correlação perfeita entre base de contribuição e 
benefício previdenciário.

(E) o indeferimento do pedido, pois desde o advento da 
Lei Federal no 10.887/2004 o cálculo das aposenta-
dorias é realizado considerando-se a média aritméti-
ca simples das maiores remunerações.

50. Policial Militar do Estado de São Paulo que completou 
24 (vinte e quatro) meses de agregação por invalidez foi 
reformado. Nessas circunstâncias, é correta a seguinte 
afirmação:

(A) com a reforma, extinguiu-se o vínculo entre a Polícia 
Militar e o inativo, que a partir de então passou a 
estar vinculado somente à São Paulo Previdência.

(B) caso constatado que o militar inativo passou a exer-
cer atividade privada, na condição de empregado, a 
SPPREV deverá, imediatamente, cassar o ato de re-
forma e determinar sua reversão para o serviço ativo.

(C) o ato de transferência do militar para a inatividade 
é de competência do Comandante Geral da Polícia 
Militar do Estado de São Paulo.

(D) nesse caso, o militar foi reformado ex officio, mas a 
reforma também pode ser processada a pedido.

(E) nesse caso, a reforma será aperfeiçoada com ven-
cimentos e vantagens integrais aos do posto ou gra-
duação.
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54. Sobre a evolução da legislação ambiental no Brasil e os 
seus marcos históricos, assinale a alternativa correta.

(A) Dois marcos da Lei no 6.938/1981, que instituiu a 
Política Nacional do Meio Ambiente, são a descen-
tralização administrativa, a partir da noção de um 
sistema de proteção ambiental, e a mudança no pa-
radigma de proteção ambiental no Brasil.

(B) Até a edição da Constituição Federal de 1988 as 
normas de proteção ao meio ambiente eram frag-
mentadas e esparsas, sendo preocupação central a 
proteção de recursos naturais sob o viés econômico.

(C) Embora a Lei no 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pú-
blica) seja um importante instrumento na proteção 
de direitos difusos e coletivos, não foi originalmen-
te editada para tutelar o meio ambiente, tendo sido 
alterada somente na década de 1990 para passar 
a prever, em diversas disposições, a responsabiliza-
ção por danos causados ao meio ambiente.

(D) A Constituição Federal de 1988 consolidou a pro-
teção ao meio ambiente, porém o regime jurídico 
de proteção ambiental foi primeiramente abordado 
e disciplinado de forma sistemática na Constitui-
ção de 1967, mantido pela Emenda Constitucional 
no 1/1969, o que deu espaço para edição da Lei no 
6.938/1981.

(E) Embora a Lei no 6.938/1981, que instituiu a Política 
Nacional do Meio Ambiente, tenha inaugurado a pro-
teção ambiental de forma sistemática e organizada 
no Brasil, somente com a Constituição Federal de 
1988 os Estados e Municípios foram inseridos no sis-
tema de proteção ambiental.

52. A Polícia Militar Ambiental do Estado de São Paulo lavrou 
auto de infração ambiental em face de infrator, por su-
primir vegetação sem autorização do órgão competente, 
em um imóvel rural particular não inserido em área quali-
ficada como Unidade de Conservação. Ato contínuo, en-
quanto o infrator se preparava para sair do local, fiscais 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis – IBAMA lavraram auto de infração 
em razão dos mesmos fatos. A sanção cominada, por 
ambos os entes, foi exclusivamente a de multa. Diante 
dessa situação, assinale a alternativa correta.

(A) Os dois autos de infração devem ser mantidos, in-
clusive com as sanções daí decorrentes, que serão 
concorrentes e admitirão a futura cobrança das mul-
tas respectivas.

(B) Os dois autos de infração ambiental são inválidos, 
pois a competência para lavratura é municipal, tra-
tando-se de vício sanável.

(C) Os dois autos de infração ambiental são inválidos, 
pois a competência para lavratura é municipal, tra-
tando-se de vício insanável.

(D) Deve prevalecer o auto de infração ambiental lavra-
do pelo Estado.

(E) Deve prevalecer o auto de infração ambiental lavra-
do pelo IBAMA.

53. O Estado de São Paulo criou um Parque Estadual por 
meio de um Decreto-lei, antes da promulgação da Cons-
tituição Federal de 1988. Referido Parque possuía todos 
os atributos desta categoria de Unidade de Conservação 
previstos na Lei no 9.985/2000 (lei que instituiu o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação). O Decreto-lei 
veio a ser revogado por lei estadual, em 2006, que se limi-
tava a revogar diversos e antigos Decretos-leis paulistas, 
sendo que tal medida não constou do Plano de Manejo 
do Parque, não houve consulta pública e tampouco oitiva 
do Conselho do Parque e do Conselho Estadual do Meio 
Ambiente (CONSEMA). Diante disso, é correto afirmar 
que o Parque Estadual

(A) pode ser considerado desafetado, pois criado antes 
da Lei no 9.985/2000, não incidindo o respectivo re-
gime jurídico protetivo.

(B) não pode ser considerado desafetado, apenas por-
que a lei revogadora não é específica, independente-
mente do cumprimento de outros requisitos.

(C) não pode ser considerado desafetado, apenas por-
que a lei revogadora não é específica e porque ine-
xistiu manifestação prévia do CONSEMA, indepen-
dentemente do cumprimento de outros requisitos.

(D) pode ser considerado desafetado, pois o ato foi  
concretizado por lei, independentemente do cumpri-
mento de outros requisitos.

(E) não pode ser considerado desafetado, pois a lei  
revogadora não é específica, além de não ter tal  
medida constado do Plano de Manejo, não ter havido 
consulta pública e tampouco oitiva do Conselho do 
Parque e do Conselho Estadual do Meio Ambiente 
(CONSEMA).
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56. Espécies exóticas, entendidas como aquelas não originá-
rias de uma determinada área geográfica, podem muitas 
vezes proliferar sem controle, provocando danos ambien-
tais e econômicos, além de ameaçarem a diversidade 
biológica. O Estado de São Paulo sofre problemas sen-
síveis nessa seara, por exemplo, por conta da presença 
do javali (Sus scrofa), cuja abundância já é identificada e 
com impactos ambientais e socioeconômicos bem des-
critos pela literatura.

Tendo em vista essas premissas, sobre espécies exóti-
cas, é correto afirmar:

(A) a introdução de espécime animal exótica no Brasil, 
sem parecer técnico oficial favorável e licença 
expe dida por autoridade competente pode confi-
gurar infração administrativa ambiental, entretanto 
não se amolda aos tipos penais previstos na Lei  
no 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais).

(B) atividades de manejo de fauna exótica ou que envol-
vam introdução de espécies exóticas estão dispen-
sadas do licenciamento ambiental, salvo se flagrante 
o risco de degradação ambiental.

(C) a Lei no 5.197/1967 (lei que dispõe sobre a proteção 
à fauna) admite a inserção de espécies exóticas em 
território nacional com parecer técnico oficial favo-
rável e licença expedida na forma da lei, salvo para 
espécies ambientalmente relevantes, inseridas em 
cadastro do Ministério do Meio Ambiente, cuja in-
serção imporá apenas a comunicação posterior aos 
órgãos de controle.

(D) no Estado de São Paulo, embora se permita e esti-
mule o controle populacional de espécies exóticas 
invasoras, o abate e o manejo dos animais assim 
qualificados é vedado, por força de disposição ex-
pressa na Constituição Estadual.

(E) é proibida a introdução nas unidades de conserva-
ção de espécies não autóctones, exceto no tocante 
às Áreas de Proteção Ambiental, Florestas Nacio-
nais, Reservas Extrativistas e Reservas de Desen-
volvimento Sustentável, sendo admitidos, ainda, a 
inserção de animais e plantas necessários à admi-
nistração e às atividades das demais categorias de 
unidades de conservação, de acordo com o que se 
dispuser em regulamento e no Plano de Manejo da 
unidade.

55. Uma empresa privada, localizada no Estado de São  
Paulo, contratou outra empresa privada especializada 
para o transporte e a destinação adequada de resíduos 
sólidos tóxicos, decorrentes de processos produtivos da 
atividade industrial da primeira, que apresentavam signi-
ficativo risco ao meio ambiente e assim foram qualifica-
dos em norma técnica. O transporte ocorreria dentro do 
Estado de São Paulo. 

Tendo em vista essa situação, considere as seguintes 
afirmações, assinalando a correta.

(A) Mesmo não integrando diretamente a relação, em 
caso de dano, cabe ao Poder Público atuar para 
minimizá-lo ou cessá-lo, solidariamente aos causa-
dores, logo que tome conhecimento do evento.

(B) A inscrição do transportador do resíduo no Cadastro 
Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos é 
obrigatória, dispensada a inscrição do gerador.

(C) Compete ao Município de origem da carga exercer 
o controle ambiental do transporte deste material, 
estando dispensada tal atividade de licenciamento 
ambiental.

(D) Considerando a natureza do resíduo sólido, o órgão 
licenciador pode exigir a contratação de seguro de 
responsabilidade civil por danos causados ao meio 
ambiente ou à saúde pública para as empresas que 
operem com estes resíduos, observadas as regras 
sobre cobertura e os limites máximos de contratação 
fixados em regulamento.

(E) Em eventual acidente que acarrete dano ao meio 
ambiente, ocorrido durante o transporte, cuja culpa 
seja do transportador, estando ele regular perante os 
órgãos ambientais, o gerador sempre será isento de 
responsabilidade.



PGES1701/001-1ªPrEscrita-Objetiva-ProcuradorEstado-Nível-I

58. A Constituição estadual previu, de forma expressa, a 
criação por lei de um sistema de administração da qua-
lidade ambiental, o que foi atendido pela Lei Estadual  
no 9.509/1997. Sobre os órgãos e entidades integrantes 
do Sistema Estadual de Administração da Qualidade Am-
biental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio 
Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais –  
SEAQUA, é possível afirmar corretamente:

(A) o Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA  
é órgão colegiado, consultivo e central do SEAQUA, 
não possuindo atribuições normativas, enquanto a Se-
cretaria de Estado do Meio Ambiente é órgão superior e 
normativo do mesmo sistema.

(B) a Fundação para a Conservação e a Produção Flo-
restal do Estado de São Paulo (Fundação Florestal) 
não é órgão integrante do SEAQUA, sendo apenas 
órgão central do Sistema Estadual de Florestas – 
SIEFLOR.

(C) o Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, 
criado contemporaneamente ao SEAQUA, é órgão 
consultivo, normativo e recursal do sistema ambiental 
paulista, tendo composição paritária entre órgãos e 
entidades governamentais e não governamentais do 
Estado, sendo seu presidente indicado pelo Governa-
dor dentre os representantes das entidades governa-
mentais.

(D) a CETESB – Companhia Ambiental do Estado de 
São Paulo, sociedade por ações, tem como atribui-
ção proceder ao licenciamento ambiental, sendo 
qualificada como órgão executor do SEAQUA.

(E) embora a Polícia Militar, mediante suas unidades 
especializadas, esteja incumbida da prevenção e re-
pressão das infrações contra o meio ambiente, não 
integra o sistema de proteção e desenvolvimento do 
meio ambiente, vinculando-se apenas à estrutura da 
segurança pública.

57. A Constituição Federal de 1988, ao incorporar a questão 
ambiental de forma ampla e expressa, trouxe para o seio 
do Supremo Tribunal Federal uma “pauta verde”. Assim, 
o destino de grandes temas ambientais também teve 
de ser enfrentado na Corte, como decorrência lógica da  
necessidade de concretização de seus comandos.

Nesse contexto, sobre a jurisprudência do Supremo Tri-
bunal Federal em matéria ambiental, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) Segundo o Supremo Tribunal Federal, o artigo 225,  
§ 3o, da Constituição Federal, não condiciona a res-
ponsabilização penal da pessoa jurídica por crimes 
ambientais à simultânea persecução penal da pessoa 
física em tese responsável no âmbito da empresa.

(B) O Supremo Tribunal Federal considerou constitucio-
nal a prefixação de um piso para a compensação 
ambiental devida pela implantação de empreendi-
mento de significativo impacto ambiental, devendo 
os valores serem fixados proporcionalmente ao im-
pacto ambiental, a partir do mínimo previsto na Lei 
no 9.985/2000 (Lei do Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação).

(C) O Supremo Tribunal Federal julgou procedente ação 
direta de inconstitucionalidade ajuizada contra a Lei 
Estadual no 12.684/2007 (Lei que proíbe o uso de 
produtos que contenham amianto), declarando in-
constitucional dispositivo que proíbe o uso no Estado 
de São Paulo de produtos, materiais ou artefatos que 
contenham quaisquer tipos de amianto ou asbesto 
ou outros minerais que, acidentalmente, tenham fi-
bras de amianto na sua composição.

(D) Tendo em vista a natureza dos crimes ambientais e 
mesmo não sendo a proteção do meio ambiente um 
direito fundamental, o princípio da insignificância é 
inaplicável aos crimes previstos na Lei no 9.605/1998 
(Lei de Crimes Ambientais).

(E) A vedação da queima da palha da cana-de-açúcar 
por lei municipal, em Municípios paulistas, tem sido 
considerada constitucional, afastando-se a incidên-
cia da legislação estadual que prevê a eliminação 
progressiva da palha.
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Direito tributário

61. Assinale a alternativa correta sobre a sucessão tributária, 
conforme o Código Tributário Nacional.

(A) É reponsabilidade que se aplica a fatos geradores 
ocorridos até a data do ato ou fato de que decorre a 
sucessão.

(B) É responsabilidade que se aplica exclusivamente 
aos créditos tributários definitivamente constituídos 
à data do ato ou fato de que decorre a sucessão.

(C) É excluída em casos de impostos que tenham por 
fato gerador a propriedade.

(D) É tipo de sanção por ato ilícito do sucessor.

(E) Não se aplica à pessoa jurídica resultante de fusão, 
pois esta é nova em relação às sociedades fundidas.

62. Após a ocorrência do fato gerador, inovação legislativa 
amplia os poderes de investigação da Administração Tri-
butária. Nessa circunstância, de acordo com o Código 
Tributário Nacional, é correto afirmar:

(A) a lei nova apenas poderá ser aplicada pela autori-
dade se, e somente se, seus critérios resultarem em 
benefício para o contribuinte.

(B) a autoridade competente não poderá aplicar a lei 
nova ao fato gerador pretérito, ocorrido anteriormen-
te à sua vigência.

(C) a autoridade poderá aplicar os novos critérios de 
apuração exclusivamente em casos de lançamento 
por homologação.

(D) a lei nova será aplicada pela autoridade competen-
te na apuração do crédito tributário respectivo até a  
finalização do lançamento.

(E) a autoridade poderá aplicar amplamente a lei nova, 
inclusive para alterar o lançamento, até a extinção do 
crédito tributário.

63. No que diz respeito à isenção, conforme o Código Tribu-
tário Nacional, é correto afirmar:

(A) é causa excludente do crédito tributário e pode ser 
livremente suprimida, mesmo quando concedida sob 
condição onerosa.

(B) é causa extintiva do crédito tributário e depende, em 
qualquer hipótese, de despacho, genérico ou parti-
cular, de autoridade administrativa competente para 
a verificação.

(C) é causa excludente do crédito tributário e só pode ser 
concedida em caráter geral, nos termos da lei, pela 
isonomia tributária, mas deve sofrer, em qualquer 
caso, restrições temporais por meio de regulamento.

(D) é causa extintiva do crédito tributário, sendo exten-
siva às taxas e contribuições que tenham por fato 
gerador o mesmo fato jurídico relevante do crédito 
tributário extinto.

(E) é causa excludente do crédito tributário, mas não 
dispensa o cumprimento das obrigações acessórias 
dependentes da obrigação principal cujo crédito te-
nha sido excluído.

59. A respeito das competências para autorização de supressão 
e manejo de vegetação, assinale a alternativa correta.

(A) A Lei Complementar no 140/2011, buscando solucio-
nar conflitos de competência, previu que as autori-
zações para supressão de vegetação serão sempre 
concedidas pelo ente federativo licenciador, entre-
tanto, previu exceção para supressão de vegetação 
em situações específicas, conforme ato do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente, após oitiva da Comissão 
Tripartite Nacional.

(B) Compete aos Municípios, dentre outras atribuições, 
aprovar a supressão e o manejo de vegetação, de flo-
restas e formações sucessoras em florestas públicas 
municipais e unidades de conservação instituídas pelo 
Município, exceto em Áreas de Proteção Ambiental.

(C) A aprovação da supressão de vegetação em unidade 
de conservação será sempre do ente instituidor da 
unidade, exceto para Áreas de Proteção Ambiental, 
Reservas Particulares do Patrimônio Natural e Re-
serva de Desenvolvimento Sustentável, cuja compe-
tência será da União.

(D) A Lei Complementar no 140/2011, buscando solu cio-
nar conflitos de competência, previu que as autori-
zações para supressão de vegetação serão sempre 
concedidas pelo ente federativo licenciador, vedando, 
em qualquer hipótese, o estabelecimento de regras 
próprias e diferenciadas para atribuições relativas à 
autorização de manejo e supressão de vegetação.

(E) A Lei no 11.428/2006, que dispõe sobre a utilização e 
proteção da vegetação nativa do bioma mata atlântica, 
confere competência para concessão de autorização 
para supressão de vegetação no bioma mata atlântica 
indistintamente aos Estados, cabendo oitiva prévia do 
órgão municipal quando a vegetação estiver localizada 
em área urbana.

60. Sobre pagamento por serviços ambientais (PSA), é cor-
reto afirmar:

(A) é imposição, ao poluidor, da obrigação de indenizar 
pelos danos causados ao meio ambiente.

(B) como corolário do princípio poluidor-pagador, possi-
bilita ao poder público cobrar do usuário pela utiliza-
ção dos recursos naturais.

(C) trata-se de transação voluntária por meio da qual uma 
atividade desenvolvida por um provedor de serviços 
ambientais, que conserve ou recupere um serviço 
ambiental previamente definido, é remunerada por um 
pagador de serviços ambientais, mediante a compro-
vação do atendimento das disposições previamente 
contratadas, nos termos da legislação vigente.

(D) considerada sua natureza contratual, foi instituído no 
Estado de São Paulo como um Programa, diretamen-
te pela Secretaria do Meio Ambiente, por Resolução 
do Secretário, com base em autorização expressa 
contida na Lei da Política Nacional do Meio Ambiente 
(Lei no 6.938/1981).

(E) trata-se de prestação obrigatória, instituída por lei, 
com natureza de tributo, prevista como um instru-
mento da Política Nacional do Meio Ambiente.
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66. Consideradas as disposições da Constituição Federal 
e da Lei Paulista no 13.296, de 2008, sobre o Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, é 
correto afirmar:

(A) considera-se ocorrido o fato gerador do IPVA no dia 
1o de janeiro de cada ano para veículos usados e 
na data da primeira aquisição pelo consumidor para 
veículos novos.

(B) a base de cálculo do IPVA é o valor de mercado do 
veículo, usado ou novo, conforme fixado por autori-
dade no lançamento.

(C) o adquirente de veículo usado, com IPVA inadimpli-
do, é responsável, exclusivamente, pelo débito rela-
tivo ao exercício em que ocorrer a compra e venda.

(D) a incorporação de veículo novo ao ativo permanente 
do fabricante do bem não é fato gerador do IPVA, por 
não implicar transferência de propriedade.

(E) o recolhimento do IPVA incidente na aquisição de 
veícu lo novo fica diferido para o dia 1o de janeiro 
subsequente à aquisição.

67. Consideradas as disposições da Constituição Federal e 
da Lei Paulista no 10.705, de 2000, sobre o Imposto so-
bre a Transmissão Causa Mortis e Doações – ITCMD – 
assinale a alternativa correta.

(A) A doação com encargos não se sujeita à incidência 
do ITCMD.

(B) É contribuinte do ITCMD, em caso de doação, o do-
natário residente no Estado de São Paulo.

(C) Compete ao Estado de domicílio do de cujus o 
ITCMD incidente na transmissão causa mortis de 
bens imóveis.

(D) Em caso de imóveis, o ITCMD incide somente por 
transmissão causa mortis e, em caso de outros bens 
e direitos, o imposto incide sobre a transmissão a 
qualquer título.

(E) A instituição do ITCMD pelos Estados depende de lei 
complementar federal que regule os aspectos espe-
cíficos da incidência em qualquer hipótese de trans-
missão ou de qualquer bem, independentemente da 
situação do contribuinte ou responsável.

64. Lei estadual confere benefício fiscal previamente apro-
vado pelos Estados e pelo Distrito Federal, nos termos 
do art. 155, parágrafo 2o, XII, letra g, da Constituição Fe-
deral. O benefício é de redução de base de cálculo do 
ICMS para operações internas com produtos de limpeza, 
de forma que a carga final do imposto fica reduzida a 
50% da incidência normal. A empresa Delta usufrui do 
benefício em todas as suas operações internas, pois 
comercializa exclusivamente produtos de limpeza. Não 
há, na legislação tributária, qualquer outra previsão de 
benefício que Delta possa usufruir. Todas as operações 
interestaduais de Delta sofrem tributação normal do im-
posto. Todos os seus fornecedores estão estabelecidos 
na mesma unidade da federação que Delta e nenhum 
deles goza de benefício fiscal.
Considerada essa situação hipotética, a empresa Delta

(A) deve anular parcialmente os créditos do imposto inci-
dente em todas as aquisições de produtos, descon-
siderando a incidência de benefícios nas operações 
posteriores, por força do regime periódico de apura-
ção a que se sujeita o ICMS.

(B) deve anular integralmente os créditos do imposto in-
cidente em todas as aquisições de bens revendidos, 
independentemente de redução de base de cálculo, 
com fundamento na não cumulatividade do imposto.

(C) não deve anular os créditos do imposto, relativamen-
te às aquisições de produtos objeto de posteriores 
operações internas e interestaduais, pois goza de 
benefício fiscal.

(D) deve anular parcialmente o crédito do imposto, re-
lativamente aos bens adquiridos para posteriores 
operações beneficiadas, na mesma proporção da 
redução da base de cálculo, pois tal benefício cor-
responde à isenção parcial.

(E) deve anular integralmente o crédito do imposto pago 
na aquisição de produtos destinados a operações in-
ternas, desde que, no mesmo período de apuração, 
tenha operações interestaduais, pois estas são inte-
gralmente tributadas.

65. Tendo em mente as disposições constitucionais sobre a  
fixação de alíquotas do ICMS, assinale a alternativa  
correta.

(A) A alíquota do ICMS aplicável às operações ou pres-
tações interestaduais é a do Estado de destino, so-
mente no caso em que o adquirente for contribuinte 
do imposto.

(B) As alíquotas internas máximas do ICMS não podem 
ser fixadas pelo Senado Federal em hipótese alguma.

(C) O ICMS pode ter alíquotas mínimas para operações 
internas fixadas pelo Senado Federal.

(D) A alíquota do ICMS incidente em operações de ex-
portação não pode ser fixada pelo Senado Federal.

(E) A alíquota do ICMS aplicável às operações ou presta-
ções interestaduais, que destinem a bens ou serviços 
a consumidor final, é aquela do Estado de origem.
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70. Em execução fiscal, Antônio, sócio-gerente de empresa 
contribuinte encerrada de forma irregular, é responsabi-
lizado, nos termos do art. 135, III, do Código Tributário 
Nacional, por crédito tributário, cujo fato gerador ocorrera 
quatro anos antes da citação pessoal de Antônio. Como 
defesa, Antônio aduz, em exceção de pré-executividade, 
que o inadimplemento do crédito tributário exequendo 
não decorreu de fato que lhe pudesse ser imputado. 

Com base na jurisprudência do Superior Tribunal de Jus-
tiça, é correto afirmar que a exceção de pré-executividade

(A) não é cabível, pois, em se tratando de matéria de 
defesa do sócio responsabilizado, pode ser aduzida 
somente  por meio de recurso contra o despacho que 
o incluiu no polo passivo da execução.

(B) é cabível, desde que o crédito exequendo tenha sido 
constituído de ofício, circunstância em que a ausên-
cia de culpa do responsável pode ser alegada por 
qualquer meio processual.

(C) é cabível para excluir o sócio, pois a execução fiscal 
fora ajuizada contra a empresa contribuinte, sendo  
inviável a responsabilização posterior ao ajuizamento.

(D) é cabível, pois, em se tratando de responsabilidade 
do sócio, todos os fundamentos do responsabilizado 
podem ser apreciados de ofício pelo juiz.

(E) não é cabível, pois tem por causa matéria de fato, 
insuscetível de conhecimento de ofício pelo juiz,  
demandando prova que não pode ser produzida pelo 
meio processual utilizado.

68. Empresa Alfa, com estabelecimento único no Município 
de Diadema, contrata a empresa Beta, com estabeleci-
mento único no Município de São Bernardo do Campo, 
para a demolição de edifício localizado no Município de 
São Caetano do Sul. Consideradas as regras sobre o as-
pecto espacial do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza – ISSQN, conforme a Lei Complementar Fede-
ral no 116, de 2003, é correto afirmar que o ISSQN será 
devido

(A) para o Município de São Bernardo do Campo, local 
do estabelecimento prestador do serviço.

(B) para o Município de São Caetano do Sul, local da 
prestação do serviço.

(C) para o Município de Diadema, local do estabeleci-
mento tomador do serviço, se, e somente se, houver 
previsão na lei municipal de responsabilização do  
tomador do serviço.

(D) para o Município de São Caetano do Sul, local da 
prestação do serviço, se, e somente se, o prestador 
do serviço lá estiver inscrito.

(E) para o Município de Diadema, local do estabeleci-
mento tomador do serviço.

69. Estado AB cria imposto sobre o valor das operações in-
ternas de circulação de mercadorias que ultrapassar o 
preço nacional médio do mesmo produto, conforme divul-
gado pela Administração Tributária local. Considerada a 
situação hipotética apresentada, e com base na Consti-
tuição Federal, assinale a alternativa correta.

(A) O imposto é inconstitucional porque o Estado AB não 
tem competência residual para instituir tributos.

(B) O imposto é inconstitucional porque, embora o Esta-
do AB possa instituir tributo para corrigir distorções 
concorrenciais, está baseado em pauta fiscal, veda-
da pela Constituição Federal.

(C) O imposto é constitucional por ser de competência 
tributária especial dos Estados para criar tributos 
com a finalidade de corrigir distorções concorren-
ciais, tendo como fato gerador e base de cálculo o 
desequilíbrio e o respectivo valor.

(D) O imposto é constitucional, pois decorre da compe-
tência tributária residual do Estado para prevenir dis-
torções concorrenciais, tendo por base de cálculo o 
valor do desequilíbrio concorrencial.

(E) O imposto é inconstitucional porque, embora o Esta-
do AB possa instituir tributo para corrigir distorções 
concorrenciais, a base de cálculo do novo tributo é 
própria do ICMS.
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73. Nos termos dos enunciados sumulares do Tribunal Su-
perior do Trabalho, é correto afirmar a respeito do aviso 
prévio:

(A) no caso de concessão de auxílio-doença no curso do 
aviso prévio, concretizam-se os efeitos da dispensa 
depois de expirado o prazo do aviso prévio, indepen-
dentemente da vigência do benefício previdenciário.

(B) reconhecida a culpa recíproca na rescisão do con-
trato de trabalho (art. 484 da Consolidação das Leis 
do Trabalho), o empregado não tem direito a receber 
valores a título de aviso prévio.

(C) o pagamento relativo ao período de aviso prévio tra-
balhado não está sujeito à contribuição para o FGTS.

(D) o direito ao aviso prévio proporcional ao tempo de 
serviço somente é assegurado nas rescisões de con-
trato de trabalho ocorridas a partir da publicação da 
Lei no 12.506, em 13 de outubro de 2011.

(E) não cabe aviso prévio nas rescisões antecipadas 
dos contratos de experiência.

74. Assinale a alternativa correta a respeito das relações de 
emprego mantidas pela Administração Pública.

(A) O limite constitucional remuneratório (também co-
nhecido como teto remuneratório), previsto no inci-
so XI do art. 37 da Constituição da República, não 
se aplica às empresas públicas, às sociedades de 
economia mista e suas subsidiárias, independente-
mente de receberem ou não recursos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para 
pagamento de despesas de pessoal ou de custeio 
em geral.

(B) A declaração de nulidade de contrato de trabalho, 
com base no art. 37, inciso II e § 2o, da Constituição 
da República (indispensabilidade de prévia aprova-
ção em concurso público para a admissão em em-
prego público), não prejudica os direitos à percepção 
dos salários referentes ao período trabalhado e aos 
depósitos na conta vinculada do trabalhador no Fun-
do de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

(C) É juridicamente possível a aplicação, pelo Poder 
Judiciário, do art. 461 da Consolidação das Leis do 
Trabalho para conceder equiparação salarial entre 
empregados públicos de autarquias.

(D) Segundo a posição consolidada no Tribunal Superior 
do Trabalho, cabe dissídio coletivo de natureza eco-
nômica contra pessoa jurídica de direito público que 
mantenha empregados.

(E) De acordo com o Supremo Tribunal Federal, com-
pete, à Justiça do Trabalho, julgar a abusividade de 
greve de empregados da Administração Pública dire-
ta, autarquias e fundações públicas.

Direito Do trabalho e  
Direito ProCessual Do trabalho

71. Em relação ao Direito Coletivo do Trabalho decorrente da 
“reforma trabalhista”, assinale a alternativa correta.

(A) A convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho 
poderão dispor sobre a redução do valor dos depósi-
tos mensais e da indenização rescisória do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

(B) O hipersuficiente (empregado portador de diploma 
de nível superior e que perceba salário mensal igual 
ou superior a duas vezes o limite máximo dos bene-
fícios do Regime Geral de Previdência Social) pode-
rá estipular livremente com o empregador a relação 
contratual. A estipulação resultante, contudo, não 
preponderará sobre os instrumentos coletivos.

(C) As condições estabelecidas em acordo coletivo de 
trabalho sempre prevalecerão sobre as estipuladas 
em convenção coletiva de trabalho.

(D) Constitui objeto ilícito de convenção coletiva ou de 
acordo coletivo de trabalho a previsão de regras a 
respeito do regime de sobreaviso.

(E) É permitido estipular duração de convenção coletiva 
ou acordo coletivo de trabalho superior a dois anos, 
estando autorizada, também, a ultratividade.

72. É correto afirmar o seguinte a respeito do teletrabalho:

(A) a responsabilidade pela aquisição, manutenção ou 
pelo fornecimento dos equipamentos tecnológicos e 
da infraestrutura necessária e adequada à prestação 
do trabalho remoto será sempre do empregador, es-
tando vedado o regramento dessa matéria por meio 
de contrato.

(B) o teletrabalhador deverá se informar quanto às pre-
cauções a tomar a fim de evitar doenças e acidentes 
de trabalho, ficando o empregador eximido de pres-
tar instrução a respeito de tais cuidados.

(C) considera-se teletrabalho a prestação de serviços 
exclusivamente fora das dependências do emprega-
dor, com a utilização de tecnologias de informação e 
de comunicação que, por sua natureza, constituam-
-se como trabalho externo.

(D) poderá ser realizada a alteração do regime de tele-
trabalho para o presencial por determinação do em-
pregador, garantido prazo de transição mínimo de 
quinze dias, com correspondente registro em aditivo 
contratual.

(E) a prestação de serviços na modalidade de teletraba-
lho poderá decorrer de ajuste tácito ou meramente 
verbal entre o empregador e o empregado.
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77. Assinale a alternativa correta a respeito da execução pe-
rante a Justiça do Trabalho.

(A) De acordo com a Consolidação das Leis do Traba-
lho, cabe recurso ordinário da decisão proferida em 
embargos à execução.

(B) A inscrição do nome do executado no Banco Nacio-
nal de Devedores Trabalhistas (BNDT) poderá ocor-
rer imediatamente após o trânsito em julgado da de-
cisão condenatória de pagamento de quantia certa.

(C) O Tribunal Superior do Trabalho entende que cons-
titui indevido fracionamento do valor da execução  
(art. 100, § 8o, da Constituição da República) o paga-
mento individualizado do crédito devido pela Fazen-
da Pública, no caso de ação coletiva em que sindi-
cato atua como substituto processual na defesa de 
direitos individuais homogêneos dos trabalhadores 
substituídos.

(D) A execução será promovida pelas partes, permitida 
a execução de ofício pelo juiz ou pelo Presidente do 
Tribunal apenas nos casos em que as partes não es-
tiverem representadas por advogado.

(E) Compete à Justiça Federal executar, de ofício, as 
contribuições sociais previstas na alínea “a” do inciso 
I e no inciso II do caput do art. 195 da Constituição 
da República, e seus acréscimos legais, relativas ao 
objeto da condenação constante das sentenças pro-
feridas pela Justiça do Trabalho e dos acordos por 
esta homologados.

78. A respeito do pagamento de despesas processuais e de 
honorários, no processo judicial trabalhista, é correto afir-
mar:

(A) a responsabilidade pelo pagamento dos honorários 
periciais será sempre do empregador, independen-
temente de sucumbência na pretensão objeto da 
perícia.

(B) não existe previsão legal para o pagamento de ho-
norários ao advogado que atuar em causa própria.

(C) o benefício da justiça gratuita não pode ser concedido 
de ofício pela autoridade judicial.

(D) é vedado ao juiz deferir o parcelamento de honorá-
rios periciais.

(E) na hipótese de procedência parcial, o juízo arbitra-
rá honorários de sucumbência recíproca, vedada a 
compensação entre os honorários.

75. Em relação à nova disciplina legal da prestação de servi-
ços a terceiros, é correto afirmar:

(A) a Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, é omissa no 
estabelecimento de período de proibição (“quarente-
na”) aplicável ao empregado demitido pela empresa 
contratante; por conseguinte, é permitido que esse 
trabalhador, imediatamente, volte a prestar serviços 
à mesma empresa, na qualidade de empregado de 
empresa prestadora de serviços.

(B) considera-se prestação de serviços a terceiros a 
transferência feita pela contratante da execução de 
suas atividades a pessoa jurídica de direito priva-
do, prestadora de serviços, que possua capacidade 
econômica compatível com a sua execução, sendo 
vedada, contudo, a transferência da execução da ati-
vidade principal da empresa contratante.

(C) aos empregados da empresa prestadora de serviços, 
são asseguradas as mesmas condições relativas à 
alimentação oferecida em refeitórios aos emprega-
dos da empresa contratante, quando e enquanto os 
serviços forem executados nas dependências da to-
madora.

(D) a empresa prestadora de serviços contrata e remu-
nera o trabalho realizado por seus trabalhadores; a 
direção do trabalho de tais empregados, entretanto, 
é realizada pela empresa contratante dos serviços.

(E) a empresa contratante é solidariamente responsável 
pelas obrigações trabalhistas referentes ao período 
em que ocorrer a prestação de serviços.

76. É correto afirmar a respeito do recurso de revista:

(A) a admissibilidade do recurso de revista interposto de 
acórdão proferido em agravo de petição, na liquida-
ção de sentença ou em processo incidente na exe-
cução, inclusive os embargos de terceiro, depende 
de demonstração inequívoca de violência direta à 
Constituição Federal.

(B) é cabível recurso de revista interposto de acórdão 
regional prolatado em agravo de instrumento.

(C) nas execuções fiscais, não cabe recurso de revista 
por violação a lei federal.

(D) de acordo com a jurisprudência do Tribunal Supe-
rior do Trabalho, é cabível recurso de revista de ente 
público que não interpôs recurso ordinário voluntário 
da decisão de primeira instância, independentemen-
te do agravamento, na segunda instância, da conde-
nação imposta.

(E) o juízo de admissibilidade do recurso de revista exer-
cido pela Presidência dos Tribunais Regionais do 
Trabalho abrange a análise do critério da transcen-
dência das questões nele veiculadas.
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Direito FinanCeiro, eConômiCo  
e emPresarial PúbliCo

81. Considere que tenha sido instituído, por lei específica, 
um fundo especial de despesa com a finalidade de dar 
suporte ao exercício do poder de polícia a cargo de deter-
minado órgão público, vinculando ao referido fundo a re-
ceita proveniente da cobrança de taxas pela fiscalização 
e licenciamento das atividades correspondentes. Ao final 
do exercício, verificou-se que a receita vinculada efetiva-
mente arrecadada superou as despesas incorridas pelo 
fundo para a consecução das suas finalidades no mesmo 
período.

Considerando a legislação de regência, notadamente as 
disposições da Lei Federal no 4.320/64,

(A) o saldo positivo do fundo, apurado em balanço, será 
transferido para o exercício seguinte, a crédito do 
mesmo fundo, salvo se a lei que o instituiu contiver 
disposição em contrário.

(B) é vedada a transferência de saldo financeiro do fun-
do para o exercício subsequente àquele em que as 
receitas correspondentes tenham sido arrecadadas 
por força do princípio da anualidade.

(C) o saldo financeiro verificado ao final do exercício po-
derá ser utilizado, pelo próprio fundo ou pelo Tesou-
ro, como fonte para abertura de créditos adicionais 
especiais, independentemente de autorização legis-
lativa.

(D) as receitas que não tenham sido utilizadas em em-
penhos de despesas do fundo pertencem ao Tesouro 
por força do princípio da não afetação, que veda a 
vinculação de impostos e taxas a despesas especí-
ficas.

(E) as receitas que sobejarem às despesas incorridas 
pelo fundo no curso do exercício orçamentário po-
derão ser destinadas a outros fundos de despesa ou 
investimento, mediante decreto do Chefe do Execu-
tivo.

79. Em relação aos princípios aplicáveis ao Direito do Traba-
lho, assinale a alternativa correta.

(A) Não fere o princípio da isonomia condicionar o rece-
bimento de participação nos lucros e resultados ao 
fato de estar o contrato de trabalho em vigor na data 
prevista para a distribuição dos lucros. Por conse-
guinte, é lícito negar o pagamento proporcional aos 
meses trabalhados em caso de rescisão contratual 
ocorrida durante o período de apuração do benefício.

(B) A contribuição confederativa de que trata o art. 8o, 
inciso IV, da Constituição da República, é exigível de 
todos os integrantes da categoria profissional. Por 
essa razão, seu desconto pode ser feito, indepen-
dentemente de filiação sindical, não havendo que se 
falar, nesse caso, em violação ao princípio da intan-
gibilidade salarial.

(C) Havendo a coexistência de dois regulamentos de 
empresa, a opção do empregado por um deles, com 
prejuízo às regras do sistema do outro, não afronta o 
princípio da irrenunciabilidade.

(D) Por força do princípio da primazia da realidade, a 
contratação irregular de trabalhador, mediante em-
presa interposta, gera vínculo de emprego com os 
órgãos da Administração Pública direta, das autar-
quias, fundações públicas ou empresas estatais.

(E) O princípio da inalterabilidade contratual in pejus  
(art. 468 da Consolidação das Leis do Trabalho) as-
segura ao empregado ocupante de função de con-
fiança o direito à manutenção da gratificação cor-
respondente após a reversão ao emprego efetivo, 
independentemente da existência de justo motivo a 
fundamentar tal reversão.

80. É correto afirmar a respeito do direito de greve:

(A) a Justiça Comum é competente para processar e 
julgar ação possessória ajuizada em decorrência do 
exercício do direito de greve pelos trabalhadores da 
iniciativa privada.

(B) é compatível com a declaração de abusividade de 
movimento grevista o estabelecimento de vantagens 
ou garantias a seus participantes.

(C) observadas as condições previstas na Lei no 7.783, 
de 28 de junho de 1989, a participação em greve não 
suspende o contrato de trabalho.

(D) predomina, na Seção Especializada em Dissídios 
Coletivos – SDC, do Tribunal Superior do Trabalho, 
a posição de que a greve realizada por explícita mo-
tivação política (isto é, para fins de protesto) não é 
abusiva.

(E) em caso de greve em atividade essencial, com pos-
sibilidade de lesão do interesse público, o Ministério 
Público do Trabalho poderá ajuizar dissídio coletivo, 
competindo à Justiça do Trabalho decidir o conflito.
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83. Considere que o Estado necessite auferir receitas  
extraordinárias a fim de compensar a frustração da recei-
ta orçamentária estimada com a arrecadação de impos-
tos. Nesse sentido, adotou, como alternativa, a alienação 
de imóveis e de ações representativas do controle acio-
nário detido em sociedade de economia mista.

De acordo com as disposições constitucionais e legais 
aplicáveis,

(A) apenas a receita obtida com a alienação de imóveis 
sujeita-se à denominada “regra de ouro”, que deter-
mina sua aplicação exclusivamente em despesas de 
capital, sendo as demais, inclusive as decorrentes 
de operações de crédito, de livre destinação orça-
mentária.

(B) o produto de tais alienações é de livre destinação 
orçamentária, porém constitui receita equiparável 
àquela obtida com operação de crédito, sendo tal 
produto considerado no cômputo do limite de endivi-
damento do Estado.

(C) o Estado deverá aplicar a receita obtida com tais 
alienações no custeio de pessoal, incluindo inati-
vos, despesas estas que, pelo seu caráter alimentar, 
possuem precedência em relação às despesas de 
capital.

(D) a receita obtida com a alienação das ações, consi-
derada proveniente de ativos mobiliários, configu-
ra excesso de arrecadação e pode ser destinada à 
abertura de créditos adicionais, especiais ou suple-
mentares, para suportar despesas de capital ou cus-
teio em geral.

(E) o produto obtido com tais alienações somente poderá 
ser aplicado em despesas de capital, admitindo-se a 
aplicação em despesas correntes apenas se houver 
destinação por lei aos regimes de previdência social, 
geral ou próprio, dos servidores públicos.

82. Firmado um contrato de parceria público-privada – PPP, 
na modalidade concessão patrocinada, tendo por objeto 
a construção e operação de uma linha metroviária, supo-
nha que tenha ocorrido atraso no cumprimento do crono-
grama de obras estabelecido contratualmente, em face 
da não imissão na posse de terrenos objeto de desapro-
priação judicial. Nesse cenário, considere que o parceiro 
privado venha a pleitear o reequilíbrio econômico-finan-
ceiro do contrato, apontando frustração de receitas pela 
redução do prazo efetivo de operação, além de custos de 
mobilização.

Considerando as disposições da legislação de regência, 
o pleito de reequilíbrio seria

(A) cabível apenas se verificada a ocorrência de evento 
que caracterize fato do príncipe, único risco passível 
de alocação ou imputação ao poder concedente em 
tal modalidade contratual.

(B) cabível, desde que a matriz de riscos do contrato 
tenha alocado o risco de atraso da disponibilização 
dos terrenos ao poder concedente, existindo, em tal 
modalidade contratual, ampla margem legal para es-
tabelecer a divisão dos riscos entre as partes.

(C) incabível, eis que, em contratos de PPP, o pleito de 
reequilíbrio somente é oponível ao poder conceden-
te após iniciada a fase de operação ou a efetiva dis-
ponibilização de parcelas fruíveis do objeto.

(D) incabível, eis que, em tal modalidade contratual, a 
única forma de mitigar os riscos suportados pelo 
parceiro privado é mediante a modulação da con-
traprestação, considerando-se como parcela fruível 
aquela prevista no cronograma físico-financeiro fixa-
do contratualmente, independentemente da efetiva 
execução.

(E) inviável, eis que, em se tratando de uma modalida-
de contratual, que é espécie do gênero concessão, 
a exploração do objeto dar-se-á, integralmente, por 
conta e risco do concessionário, vedada a alocação 
de riscos econômicos ao parceiro público.
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85. A disciplina legal relativa às instituições que integram o 
Sistema Financeiro Nacional contempla vedação à reali-
zação de operações de crédito por instituições financei-
ras com a parte relacionada,

(A) admitindo exceção apenas para instituições financei-
ras públicas e desde que adotados critérios especí-
ficos para classificação de riscos para fins de cons-
tituição de provisão para perdas prováveis e baixa 
como prejuízo, observadas as normas de contabili-
dade pública.

(B) exceto se celebradas com observância de condições 
compatíveis com as de mercado, ainda que com 
benefícios adicionais ou diferenciados comparativa-
mente às operações deferidas aos demais clientes 
de mesmo perfil das respectivas instituições.

(C) abrangendo, inclusive, pessoas jurídicas nas quais 
a instituição exerça controle operacional efetivo, in-
dependentemente de participação societária, bem 
como as que possuírem diretor ou membro de con-
selho de administração em comum.

(D) incidente apenas quando a instituição esteja subme-
tida à intervenção do Banco Central ou sob Regime 
de Administração Especial Temporária – RAET, po-
dendo ser excepcionada se comprovado o seu cará-
ter equitativo e a efetiva necessidade para o cumpri-
mento das obrigações perante credores.

(E) aplicável apenas quando a contraparte também seja 
caracterizada como instituição financeira, pública ou 
privada, incluindo agências de fomento, cooperativas 
de crédito e bancos de desenvolvimento, salvo para 
prestação de garantia, na modalidade aval ou fiança.

84. A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar  
no 101, de 2000) detalha os requisitos e as condições 
para geração de despesa pública, introduzindo tratamen-
to específico para as denominadas “despesas obrigató-
rias de caráter continuado”,

(A) classificadas como necessariamente despesas de 
capital, ainda que destinadas ao custeio dos serviços 
decorrentes da infraestrutura a que estejam atrela-
das, devendo ser suportadas com aumento perma-
nente de receitas ou redução de despesas em mon-
tante correspondente.

(B) consistentes na somatória das despesas com a folha 
de pagamentos do pessoal ativo e inativo do ente 
federado, incluindo as empresas dependentes, sujei-
tando-se à observância de limites máximos de com-
prometimento em relação à receita corrente líquida.

(C) que decorrem de vinculações constitucionais, sen-
do, pelo seu caráter não discricionário, excluídas do 
cômputo de superávit ou déficit orçamentário dos 
exercícios correspondentes.

(D) que ensejam a obrigação legal de execução para 
o ente por um período superior a dois exercícios e 
cujos atos de criação condicionam-se à comprova-
ção de não comprometimento das metas de resulta-
dos fiscais, salvo para aquelas destinadas ao serviço 
da dívida ou revisão geral anual dos servidores.

(E) assim entendidas apenas as decorrentes de progra-
mas ou ações inseridas no Plano Plurianual e que se 
projetam por mais de 5 (cinco) anos, dispensando 
previsão específica na Lei Orçamentária Anual.
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88. A Emenda Constitucional no 86, de 2015, introduziu o con-
ceito de execução equitativa das emendas individuais ao 
projeto de Lei Orçamentária Anual. Para tanto, estabele-
ceu o limite percentual de 1,2% da receita corrente líquida,

(A) cuja liberação financeira não pode ser obstada pelo 
Poder Executivo, salvo quando a execução da pro-
gramação orçamentária correspondente for destina-
da a outros entes federados que estejam inadimplen-
tes, ainda que temporariamente.

(B) destinado integralmente a ações e serviços públicos 
de saúde, vedada a aplicação em despesas de pes-
soal ou encargos sociais, admitindo-se o cômputo 
das programações correspondentes no cálculo do 
percentual mínimo de aplicação em saúde fixado na 
Constituição Federal.

(C) no qual se inserem também as programações 
oriundas de despesas discricionárias incluídas pelo 
Chefe do Poder Executivo, igualmente não afetadas 
por contingenciamento na hipótese do não atingi-
mento da meta de resultado fiscal prevista na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias.

(D) com obrigatoriedade da execução orçamentária e 
financeira das programações decorrentes, salvo 
impedimentos de ordem técnica, comportando re-
dução, até a mesma proporção incidente sobre o 
conjunto das despesas discricionárias, na hipótese 
de não cumprimento da meta de resultado fiscal es-
tabelecida na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

(E) havendo precedência da liberação financeira para as 
programações decorrentes das emendas inseridas 
em tal limite em relação àquelas destinadas a des-
pesas discricionárias, sendo apenas estas últimas 
atingidas por limitações de empenho decorrentes de 
frustração da previsão de receita de impostos.

89. A exploração direta de atividade econômica pelo Estado, 
nos limites delineados pela Constituição da República,

(A) não autoriza a atuação em regime de competição 
concorrencial com agentes privados, mas apenas 
em caráter subsidiário, quando verificadas falhas de 
mercado, de molde a corrigi-las ou mitigá-las.

(B) sujeita-se às disposições da legislação antitruste re-
lativas à prevenção e à repressão às infrações con-
tra a ordem econômica, mesmo quando exercida em 
regime de monopólio legal.

(C) atende a imperativos da segurança nacional ou re-
levante interesse público, ensejando, assim, regime 
tributário essencialmente diverso do que se aplica 
aos agentes privados que atuem no mesmo merca-
do competitivo.

(D) não se submete ao controle instituído pela legislação 
antitruste, eis que tal controle é voltado exclusiva-
mente a agentes privados que explorem atividade 
econômica sujeita à livre iniciativa.

(E) sujeita-se apenas ao controle setorial, próprio das 
agências reguladoras, de forma simétrica ao aplicá-
vel aos agentes privados, somente incidindo a legis-
lação antitruste quando atue em regime de monopó-
lio legal ou natural.

86. De acordo com as disposições da Lei Federal  
no 13.303/2016, que estabelece o estatuto jurídico das 
empresas estatais,

(A) as sociedades de economia mista são constituídas, 
obrigatoriamente, sob a forma de sociedade anôni-
ma e, ainda que sob a modalidade de capital fecha-
do, devem adotar as normas da Comissão de Valo-
res Mobiliários sobre escrituração e elaboração de 
demonstrações financeiras.

(B) a participação de empresas públicas e sociedades 
de economia mista no capital social de empresas pri-
vadas é vedada, salvo para operações de tesouraria 
e adjudicações de ações em garantia mediante auto-
rização legal específica.

(C) a explicitação do interesse coletivo ou imperativo de 
segurança nacional que justifica a criação de tais en-
tidades deve constar da lei que autoriza sua consti-
tuição apenas quando se tratar de empresa pública.

(D) a natureza de empresa pública, conquanto pressu-
ponha que a integralidade do capital social seja de-
tida pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal 
ou pelos Municípios, fica afastada quando ocorra o 
ingresso, como outros acionistas, de pessoas jurídi-
cas de direito interno ou entidades da administração 
indireta do mesmo ente.

(E) a exigência de autorização legislativa, prevista para 
criação de empresa pública e sociedade de econo-
mia mista, não se impõe para a criação de subsidiá-
ria integral de tais entidades, salvo se caracterizada 
como sociedade de propósito específico.

87. Entre os princípios que informam o orçamento público, 
insere-se o da discriminação ou especificação que, em 
essência, veda a fixação de dotações genéricas ou ines-
pecíficas, o que não impede, contudo, que a Lei Orça-
mentária anual contenha

(A) dotações de caráter meramente indicativo, depen-
dendo, para sua quantificação, do atingimento dos 
percentuais de arrecadação estabelecidos no ane-
xo de metas fiscais que integra a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias.

(B) reserva de contingência para fazer frente a passivos 
contingentes e outros riscos fiscais imprevistos, em 
montante fixado pela Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
estabelecido em percentual da receita corrente líquida.

(C) dotações destinadas a despesas de pessoal e cus-
teio em geral, fixadas de forma global para órgãos 
ou entidades, passíveis de aditamento nos limites 
estabelecidos no decreto de execução orçamentária 
editado pelo Chefe do Executivo.

(D) dotações sem valor nominal, quando suportadas por 
receita de operações de crédito, contraídas junto a 
instituição financeira internacional ou organismo 
multilateral, referenciadas à cotação de moeda 
estrangeira.

(E) dotações atreladas a programas ou ações previstos 
no Plano Plurianual passíveis de remanejamento, no 
âmbito do mesmo programa, para outras despesas 
de capital ou custeio, mediante ato do Chefe do Exe-
cutivo.
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90. No que concerne aos conceitos de Custo Médio Ponde-
rado de Capital (WACC); Taxa Interna de Retorno – TIR; 
Valor Presente Líquido – VPL, bem assim à sua reper-
cussão na modelagem e equação econômico-financeira 
dos contratos de concessão, tem-se que

(A) o cálculo de reequilíbrio econômico-financeiro com 
base na TIR da proposta evita distorções, pois reflete 
variações futuras do custo de oportunidade do capi-
tal aplicado no projeto.

(B) a utilização do VPL nulo como parâmetro para re-
composição do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato somente é viável quando tenha sido ado-
tado, como critério de julgamento na licitação, o de 
menor tarifa, eis que a apresentação de proposta 
com base no maior ônus ao poder concedente não 
permite o cálculo do fluxo de caixa descontado.

(C) o cálculo da recomposição do equilíbrio econômi-
co-financeiro com base na metodologia de fluxo de 
caixa marginal não é cabível quando o desequilí-
brio decorra da exigência de novos investimentos, 
pois toma por base as receitas e despesas indica-
das no plano de negócios que instrui a proposta.

(D) nas revisões tarifárias periódicas (revisões ordiná-
rias) previstas em diversos contratos de concessão, 
notadamente no setor elétrico, não é viável a utiliza-
ção do WACC como parâmetro, pois se trata de um 
índice estático, que não é afetado por variações do 
cenário macroeconômico.

(E) o WACC constitui um importante referencial para 
aferir a atratividade econômica da concessão, con-
templando, além do custo de capital próprio do con-
cessionário, também o custo de capital de terceiros 
empregado no projeto (financiamentos).
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